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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Instituto Camões

Aviso n.o 13 458/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto. — 1 — Nos termos da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o do
artigo 27.o e do n.o 2 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, e da alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, faz-se público que, por despacho
do presidente do Instituto Camões de 3 de Setembro de 2001, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso, concurso interno de acesso misto para
provimento de quatro lugares na carreira de assistente administrativo
especialista da carreira de assistente administrativo do quadro de pes-
soal do Instituto Camões, constante da Portaria n.o 36/98, de 26 de
Janeiro.

2 — Lugares — quatro lugares, tendo sido fixada a seguinte quota,
nos termos do n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho:

Três lugares a preencher por funcionários do quadro do Instituto
Camões;

Um lugar a preencher por funcionário que não pertença ao qua-
dro do Instituto Camões.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso e esgota-se com o preenchimento das mesmas.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto Regulamentar n.o 20/85, de 1 de Abril, e nos Decre-
tos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro,
170/97, de 5 de Julho, com as alterações que lhe foram introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 352/98, de 12 de Novembro, 204/98, de 11 de
Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 141/2001, de 24 de Abril.

5 — Conteúdo funcional — descrito no artigo 1.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 20/85, de 1 de Abril.

6 — Local, remuneração e condições de trabalho — o local de tra-
balho situa-se no Instituto Camões (Rua de Rodrigues Sampaio, 113,
e Campo Grande, 56), em Lisboa, sendo o vencimento o constante
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública.

7 — Requisitos gerais — satisfazer as condições previstas no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Requisitos especiais — encontrar-se nas condições exigidas na
alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

9 — Método de selecção — no presente concurso será utilizado o
método de selecção por avaliação curricular.

10 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resultará da classificação obtida no método de selecção,
considerando-se não aprovadas as candidaturas que na classificação
final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do Ins-
tituto Camões, podendo ser entregue pessoalmente na Secção de Expe-
diente, sita na Rua de Rodrigues Sampaio, 113, em Lisboa, até às
17 horas do último dia do termo do prazo de entrega das candidaturas,
ou remetido pelo correio, registado, com aviso de recepção, e expedido
até ao último dia do referido prazo, para a mesma morada e serviço.

11.1 — Do requerimento de admissão a concurso deverão obriga-
toriamente constar:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, número fiscal de contribuinte,
estado civil, morada de contacto, código postal e telefone);

b) Habilitações académicas e profissionais (cursos, especializa-
ções, estágios, seminários, acções de formação, etc.);

c) Identificação do concurso a que se candidata, da categoria
detida e do serviço a que pertence, assim como especificação
das tarefas inerentes ao posto de trabalho que ocupa;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

11.2 — O requerimento de candidatura deverá ser obrigatoriamente
acompanhado, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação das funções exer-
cidas e respectivos períodos de duração, bem como das habi-
litações profissionais detidas, datado e assinado;

b) Documento autêntico ou autenticado das habilitações aca-
démicas;

c) Documento autêntico ou autenticado das habilitações pro-
fissionais detidas (cursos de formação e outros);

d) Certidão (ou certidões) passada pelo serviço a que o candidato
se encontra vinculado, autenticada com o carimbo ou o selo
branco do mesmo, da qual conste explicitamente:

1) Existência e a natureza do vínculo à função pública
que possui;

2) A antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública contada até à data de abertura do presente
concurso;

3) A classificação de serviço dos últimos três anos expressa
quantitativamente;

4) A descrição das funções exercidas nos últimos três anos.

11.3 — Todos os documentos a apresentar pelos candidatos que
revistam a natureza de declaração ou prova a emitir pelos serviços
ou organismos deverão ser confirmados pelo respectivo dirigente.

11.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de
documentos comprovativos de afirmações e ou situações por eles refe-
ridas que possam relevar para apreciação do seu mérito, nos termos
do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.5 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Ins-
tituto Camões estão dispensados de apresentar a documentação a
que se referem as alíneas b) e c) do n.o 11.2, desde que os documentos
comprovativos constem do respectivo processo individual e disso façam
menção no requerimento de candidatura.

11.6 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Composição do júri — o júri do concurso terá a seguinte

composição:

Presidente — Dr. Luís Manuel Lemos de Oliveira Machado,
chefe de divisão de centros culturais do Instituto Camões.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Ana Paula da Cruz Duarte, técnica superior de
1.a classe do Instituto Camões.

2.o Maria Manuela Rodrigues Costa dos Santos, chefe de
repartição do Instituto Camões.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Cristina Maria Delgado Gomes Caetano, técnica
superior de 1.a classe do Instituto Camões.

2.o Maria Rita Vaz Tomé, chefe de repartição do Instituto
Camões.

12.1 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

25 de Outubro de 2001. — O Presidente, Jorge Couto.

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
E DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Despacho conjunto n.o 1000/2001. — Considerando que:

a) Por auto de entrega lavrado no dia 25 de Junho de 1940,
a Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais
entregou ao Comando-Geral da Guarda Nacional Republi-
cana três blocos de edifícios, um dos quais para instalação
do quartel do posto de Barcarena da GNR, e os outros dois,
compreendendo cada um destes quatro moradias, para resi-
dência dos praças e suas famílias, bem como duas guaritas
fixas, em cimento armado, os quais se encontravam todos
situados junto à estação da antiga Emissora Nacional de
Radiodifusão, em Barcarena, freguesia de Barcarena, con-
celho de Oeiras;

b) O Instituto das Comunicações de Portugal (ICP) é o actual
proprietário dos terrenos onde se situa o posto de Barcarena
da GNR e dos outros edifícios referidos na alínea anterior,
os quais ocupam uma área de cerca de 4200 m2, encontran-
do-se implantados em parte num terreno a que corresponde
o artigo matricial n.o 978, descrito na 1.a Conservatória do
Registo Predial de Oeiras sob o n.o 2575 da freguesia de
Barcarena a fl. 181 v.o do livro B-12 e, noutra parte, em
terreno correspondente ao artigo 706, descrito sob o n.o 3744
com as mesmas referências;

c) O posto de Barcarena da GNR situa-se muito próximo do
Centro de Controlo e Monitorização do Espectro de Bar-
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carena, o qual exerce a sua acção na zona da Grande Lisboa,
onde se localiza a maior concentração de serviços e sistemas
de radiocomunicações de todo o País e tem equipamentos
adequados à monitorização de onda curta, o que a par da
sua posição estratégica lhe confere uma grande importância
e prestígio internacional, quer nas acções de cooperação, quer
em actividades ao nível da Conferência Europeia das Admi-
nistrações de Correios e Telecomunicações (CEPT), quer ao
nível da União Internacional das Telecomunicações (UIT);

d) Para garantir um bom desempenho dos centros de monito-
rização e controlo do espectro, de acordo com recomendações
internacionais, nomeadamente da UIT, deverão os respon-
sáveis pelos centros assegurar que obstáculos e massas metá-
licas, assim como ruídos no espectro e emissões rádio, não
comprometam o desempenho dos mesmos;

e) Com a transferência do posto da GNR em apreço irão desa-
parecer as massas metálicas, designadamente as viaturas
apreendidas, situadas na base de algumas antenas, minorar-
-se-ão os ruídos provocados por ignições, bem como outros
produzidos nas habitações associadas ao posto e desapare-
cerão, ainda, os sinais muito fortes, devido à proximidade,
provenientes de estações de radiocomunicações associadas
à actividade da GNR;

f) É intenção do Comando-Geral da GNR transferir-se das ins-
talações do ICP para instalações próprias noutro local da
freguesia de Barcarena:

Determina-se que:
1 — O posto, moradias anexas e terrenos actualmente ocupados

pela GNR em Barcarena, propriedade do ICP, deverão ser deso-
cupados o mais tardar até 1 de Março de 2002.

2 — A referida desocupação, bem como a entrega ao ICP dos refe-
ridos terrenos completamente devolutos, será levada a cabo pelo
Comando-Geral da GNR.

3 — O ICP facultará ao Comando-Geral da GNR, a título de con-
trapartida pecuniária de desocupação do posto e moradias da GNR
em Barcarena, a quantia até E 374 098,42 (75 000 000$), correspon-
dentes a E 274 338,84 (55 000 000$) para instalação do novo quartel
e até E 99 759,58 (20 000 000$) para efeitos de realojamento dos agre-
gados familiares actualmente residentes nos terrenos do ICP, em
Barcarena.

4 — O ICP e o Comando-Geral da GNR estabelecerão, por pro-
tocolo, os procedimentos necessários à concretização do presente
despacho.

1 de Outubro de 2001. — O Ministro do Equipamento
Social, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues. — O Ministro da Admi-
nistração Interna, Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Aviso n.o 13 459/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos,
faz-se público que, por não terem sido apresentadas candidaturas
dentro do respectvo prazo de apresentação ao concurso interno de
acesso geral para provimento de uma vaga de operário principal (elec-
tricista) da carreira de pessoal operário qualificado, do quadro de
pessoal do Tribunal da Relação de Lisboa, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 214, de 14 de Setembro de 2001,
referência 43/2001, o concurso é considerado deserto.

17 de Outubro de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão
Pires.

Aviso n.o 13 460/2001 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
e de acordo com o disposto no artigo 74.o do Decreto-Lei n.o 376/87,
de 11 de Dezembro, e do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de
30 de Dezembro, faz-se público que foram distribuídas as listas de
antiguidade dos funcionários das carreiras do regime geral dos tri-
bunais reportadas a 31 de Dezembro de 1997.

2 — As referidas listas podem ser consultadas na sede da Direc-
ção-Geral da Administração da Justiça e nas suas delegações de Coim-
bra, Évora e Porto, bem como nas secretarias dos tribunais judiciais
e administrativos.

3 — De acordo com o artigo 78.o do Estatuto dos Funcionários
de Justiça, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto,
e do artigo 96.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, as eventuais
reclamações deverão ser formalizadas no prazo de 30 dias a contar

da data da publicação do presente aviso e dirigidas ao director-geral
da Administração da Justiça.

24 de Outubro de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão
Pires.

Despacho (extracto) n.o 22 985/2001 (2.a série). — Por já ter
sido publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 21, de 25 de
Janeiro de 2001, a p. 1591, a conversão da nomeação provisória em
definitiva (escalão 1, índice 280), com efeitos desde 14 de Setembro
de 2000, da escrivã auxiliar do Tribunal da Comarca de Torres Novas
Maria Olívia Rodrigues Pinto Lopes, é anulada a publicação do des-
pacho no Diário da República, 2.a série, n.o 43, de 20 de Fevereiro
de 2001, a p. 3402.

22 de Outubro de 2001. — A Coordenadora, Ana Correia.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 13 461/2001 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para motorista de ligeiros. — 1 — Menção a que se refere o despacho
conjunto n.o 373/2000, de 1 de Março, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000: «Em cumprimento
da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

2 — Para os devidos efeitos faz-se público que, autorizado por des-
pacho desta data do director-geral, ao abrigo do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto concurso interno
de ingresso para:

Categoria e carreira — motorista de ligeiros, da carreira de pes-
soal auxiliar;

Área funcional — compete genericamente ao motorista de ligei-
ros a condução e conservação de viaturas ligeiras, bem como
receber e entregar encomendas e outros expedientes oficiais
e executar outras tarefas elementares indispensáveis ao bom
funcionamento dos serviços;

Conteúdo funcional — funções de natureza executiva simples,
diversificadas, totalmente determinadas, implicando predomi-
nantemente esforço físico e exigindo conhecimentos de ordem
prática susceptíveis de serem apreendidos no próprio local
de trabalho num curto espaço de tempo;

Serviço e local de trabalho — Direcção-Geral dos Registos e do
Notariado, em Lisboa.

3 — Lugares — o concurso destina-se ao provimento de dois lugares
vagos existentes no quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Registos
e do Notariado, aprovado pela Portaria n.o 218/94, de 13 de Abril.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
dos lugares em referência e para as vagas que vierem a ocorrer no
prazo de um ano, contado da publicação da lista de classificação
final.

5 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 184/89, de 2 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e Portaria n.o 218/94, de 13 de Abril.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o correspon-
dente ao índice e escalão aplicável aos candidatos admitidos, de acordo
com o estabelecido no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
As condições de trabalho e regalias sociais são as genericamente vigen-
tes para os funcionários da administração pública central.

7 — Requisitos legais de admissão — podem ser admitidos a con-
curso os candidatos que reúnam, até ao termo do prazo fixado para
apresentação das candidaturas, os requisitos a seguir indicados.

7.1 — Requisitos gerais — os definidos no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
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e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública, ou agente nas condições do n.o 1 ou do
n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Possuir a escolaridade obrigatória e carta de condução ade-
quada, conforme exigido na alínea a) do n.o 1 do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Exame psicológico e selecção.

9 — Prova de conhecimentos — a prova de conhecimentos que visa
avaliar o nível de conhecimentos académicos e profissionais dos can-
didatos consistirá numa prova escrita de conhecimentos gerais e ver-
sará sobre as matérias constantes do presente aviso.

9.1 — A prova de conhecimentos gerais obedece ao programa de
provas aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho, do direc-
tor-geral da Administração Pública, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, que adiante se transcreve.

9.2 — A prova escrita de conhecimentos gerais tem carácter eli-
minatório, terá a duração de sessenta minutos e será pontuada de
0 a 20 valores, sendo excluídos os candidatos que nela obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

10 — Exame psicológico de selecção — destina-se a avaliar as capa-
cidades e as características de personalidade dos candidatos através
de técnicas psicológicas, visando determinar a sua adequação à função.

10.1 — Aos resultados do exame psicológico são atribuídas as men-
ções qualitativas de Favorável preferencialmente, Bastante favorável,
Favorável, Com reservas e Não favorável.

10.2 — São eliminados os candidatos com as menções Com reservas
e Não favorável.

11 — Classificação final — será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas em
cada um dos métodos de selecção utilizados, considerando-se não
aprovados os candidatos que, na classificação final, obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

11.1 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sis-
tema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11.2 — Em caso de igualdade de classificação, aplicar-se-ão os cri-
térios de preferência estabelecidos no n.o 1 do artigo 37.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sem prejuízo do disposto no n.o 3
da mesma disposição legal.

12 — Apresentação das candidaturas:
12.1 — Prazo — 10 dias úteis, contados da data da publicação do

presente aviso.
12.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento,

datado e assinado, dirigido ao director-geral dos Registos e do Nota-
riado, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, para a Praça de Francisco Sá Carneiro, 13, apartado 9924,
1911-701 Lisboa, dele constando os elementos abaixo mencionados:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil, filia-
ção, nacionalidade, naturalidade, data de nascimento,
número, data e serviço emissor do bilhete de identidade e
situação militar, quando obrigatória), residência, código postal
e telefone;

b) Concurso e lugar a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Indicação da categoria profissional detida, serviço a que per-

tence e natureza do vínculo;
f) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, de que

possui os requisitos gerais de admissão ao concurso;
g) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

13 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Declaração devidamente actualizada, emitida pelo serviço de
origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo, a categoria detida e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

b) Currículo profissional detalhado, datado e assinado, do qual
devem constar, nomeadamente, a experiência profissional
detida, com indicação das funções exercidas pelo candidato
e os respectivos períodos de duração, assim como a formação
profissional adquirida, juntando cópias dos respectivos cer-
tificados, sob pena de não serem considerados, bem como
quaisquer outros elementos que o candidato entenda referir
por serem relevantes para a apreciação do seu mérito, os
quais só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas;
d) Fotocópia da carta de condução;
e) Fotocópia do bilhete de identidade.

14 — É suficiente a instrução de candidaturas com fotocópias sim-
ples dos documentos referidos no número anterior, nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22
de Abril, na redacção que lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 29/2000, de 13 de Março, sem prejuízo do preceituado no n.o 2
do mesmo artigo.

15 — Nos termos do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, é dispensada temporariamente a apresentação dos
documentos comprovativos dos requisitos referidos no n.o 7.1 do pre-
sente aviso, desde que o candidato declare no seu requerimento, e
sob compromisso de honra, que possui os requisitos gerais de admissão
ao concurso.

16 — A falta dos documentos referidos nas alíneas a) a d) do n.o 13
do presente aviso determina a exclusão do concurso.

17 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

17.1 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
18 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação

final serão afixadas, para consulta, nos termos dos artigos 33.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, nas instalações da Direc-
ção-Geral dos Registos e do Notariado, em Lisboa, na Avenida de
5 de Outubro, 202, e na Praça de Francisco Sá Carneiro, 13.

19 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Licenciada Cristina Maria Rosa Mesquita Fernan-
des, subdirectora-geral.

Vogais efectivos:

Licenciado João Pedro Monteiro Rodrigues, director de
serviços.

Licenciada Paula Cristina Oliveira Gonçalves Coelho, chefe
de divisão.

Vogais suplentes:

João Eduardo Ataíde Santos Laranjeira, chefe de repartição.
Maria de Lurdes Martins Tavares Santos, chefe de secção.

A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

26 de Outubro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Borges da Conceição Ramos.

ANEXO

Programa da prova de conhecimentos gerais para ingresso nas
carreiras/categorias dos grupos de pessoal técnico-profis-
sional, administrativo e auxiliar, aprovado pelo despacho
n.o 13 381/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.

Legislação recomendada para estudo

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar.
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, na redacção introduzida pela

Lei n.o 30-C/92, de 28 de Dezembro, e pela Lei n.o 25/98, de 26
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de Maio — princípios gerais em matéria de emprego público, remu-
nerações e gestão de pessoal da função pública.

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 393/90, de 11 de Dezembro, pelo
Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro, e pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção dada pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 141/2001, de
24 de Abril — estatuto remuneratório.

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, pelo Decre-
to-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho, e pelo Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho — constituição, modificação e extinção da relação
jurídica de emprego na Administração Pública.

Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro — prevenção e resolução
de conflitos de interesses provenientes do exercício de funções
públicas.

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, rectificado pela Declaração
de Rectificação n.o 13-E/98 (Diário da República, 1.a série-A, n.o 200,
de 31 de Agosto de 1998) — regime de duração do horário de
trabalho.

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, e Decreto-Lei n.o 70-A/2000,
de 5 de Maio — regime de férias, faltas e licenças.

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março — noções gerais sobre
medidas de modernização administrativa.

Decreto-Lei n.o 87/2001, de 17 de Março, rectificado pela Declaração
de Rectificação n.o 10-B/2001 (Diário da República, 1.a série-A,
n.o 100, de 30 de Abril de 2001) — atribuições e competências pró-
prias do serviço para o qual é aberto o concurso.

Directoria Nacional da Polícia Judiciária

Despacho n.o 22 986/2001 (2.a série). — Por despacho de 12
de Outubro de 2001 do director nacional-adjunto da Polícia Judiciária:

Cristiana Gonçalves Pimenta — contratada, após concurso, em regime
de contrato administrativo de provimento, como enfermeira espe-
cialista superior estagiária da Polícia Judiciária. (Não está sujeito
a fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Outubro de 2001. — A Directora do Departamento de Recur-
sos Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

Instituto de Reinserção Social

Despacho (extracto) n.o 22 987/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Setembro de 2001 do presidente do Instituto de Rein-
serção Social:

Maria José Teixeira Baptista, assistente administrativa do quadro de
pessoal da Unidade Local de Saúde de Matosinhos — transferida
para a mesma categoria do quadro de pessoal deste Instituto, con-
siderando-se exonerada do lugar de origem a partir da data da
aceitação do lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

19 de Outubro de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

Despacho (extracto) n.o 22 988/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Outubro de 2001 do presidente do Instituto de Rein-
serção Social:

Maria dos Prazeres de Jesus Grilo, assistente administrativa espe-
cialista do quadro de pessoal deste Instituto — nomeada, em regime
de substituição, chefe da Secção de Pessoal e Assuntos Gerais do
Centro Educativo de São José (escalão 1, índice 330). (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Outubro de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

Despacho (extracto) n.o 22 989/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Outubro de 2001 do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Justiça:

Licenciada Isabel Maria Simões Ferreira, técnica superior principal
da carreira técnica superior do quadro de pessoal deste Insti-

tuto — nomeada, em regime de substituição, chefe da Divisão de
Administração-Geral e de Pessoal da Direcção Regional do Centro.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

Rectificação n.o 2555/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 19, de 23 de Janeiro
de 2001, o despacho (extracto) n.o 1370/2001 (2.a série), rectifica-se
que onde se lê «Liana Zenanda Sena Barata — técnico profissional
de reinserção social — Olivais — (a)» deve ler-se «Liana Zenanda
Sena Barata — técnico profissional de reinserção social — Oli-
vais — 3-1-2001».

16 de Outubro de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

Rectificação n.o 2556/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 131, de 6 de Junho
de 2001, o despacho (extracto) n.o 11 987/2001 (2.a série), rectifica-se
que onde se lê «Por despacho de 19 de Abril de 2000 do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Justiça» deve ler-se «Por despacho
de 19 de Abril de 2001 do Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça».

23 de Outubro de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Economia

Despacho n.o 22 990/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
delego na chefe do meu Gabinete, licenciada Luísa Maria Branco
dos Santos Mota Delgado, a competência para a prática dos seguintes
actos:

a) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno
e em dias de descanso semanal, complementar e feriados,
bem como o respectivo pagamento, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

b) Autorizar o processamento de despesas resultantes de des-
locações em serviço, nos termos do Decreto-Lei n.o 106/98,
de 24 de Abril;

c) Autorizar a constituição de fundos permanentes até ao mon-
tante máximo correspondente a um duodécimo da dotação
orçamental;

d) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços em data além
do prazo regulamentar;

e) Autorizar a requisição de passaportes especiais, nos termos
dos artigos 30.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 83/2000, de
11 de Maio, a favor de individualidades por mim designadas
para se deslocarem ao estrangeiro e cuja viagem constitua
encargo do Gabinete;

f) Autorizar a deslocação e requisição de guias de transporte,
incluindo por via aérea, ou a utilização de viatura própria
a favor de individualidades que tenham de se deslocar em
serviço do Gabinete, nos termos dos artigos 20.o, 21.o, 22.o
e 24.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

g) Autorizar despesas com a aquisição de bens e serviços por
conta das dotações do orçamento do Gabinete:

1) Até ao montante de 10 000 contos nos casos de as refe-
ridas despesas se efectuarem mediante concurso,
público ou limitado, e com a celebração de contrato
escrito;

2) Até ao limite de 5000 contos no caso de as referidas
despesas se efectuarem com dispensa de realização das
formalidades referidas no número anterior;

h) Formular os pedidos de libertação de créditos e autorizar
a emissão de meios de pagamento nos termos dos artigos 17.o
e 29.o do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;

i) Autorizar a constituição de fundo de maneio, bem como as
despesas por conta dos mesmos nos termos do artigo 32.o
do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
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j) Autorizar despesas em moeda estrangeira e de anos anteriores
nos termos dos artigos 33.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 155/92,
de 28 de Julho;

k) Despachar os pedidos de reposição das quantias indevida-
mente recebidas, em prestações mensais, nos termos do
artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;

l) Autorizar a antecipação de duodécimos nos termos estabe-
lecidos para os directores-gerais;

m) Autorizar as alterações orçamentais que se revelarem neces-
sárias à execução do orçamento do meu Gabinete.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da respectiva
assinatura, ficando ratificados todos os actos que no âmbito dos pode-
res ora delegados tenham sido praticados desde 9 de Julho de 2001.

3 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Mi-
nistro da Economia, Eduardo Guimarães de Oliveira Fernandes.

Despacho n.o 22 991/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro,
nos artigos 35.o a 41.o e 137.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
nos termos dos artigos 27.o, 28.o e 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, e do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
tendo em conta o disposto na Lei Orgânica do Ministério da Economia
e no uso da competência que me foi delegada pelo Ministro da Eco-
nomia pelo seu despacho de delegação de competências n.o 17
500/2001, de 6 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 193, de 21 de Agosto de 2001, subdelego:

1.1 — No conselho administrativo da Direcção-Geral da Energia
as seguintes competências:

a) Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços
até ao limite de 40 000 contos, nos termos conjugados da
alínea a) dos n.os 1 e 2 do artigo 17.o e do n.o 3 do artigo 28.o,
ambos do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, desde que
precedidas do cumprimento dos procedimentos a que se refere
o capítulo III do mesmo diploma;

b) Decidir sobre o procedimento a seguir, até ao limite do mon-
tante fixado na alínea anterior, nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
sem prejuízo do estabelecido no n.o 2 do mesmo artigo;

c) Autorizar despesas relativas à execução de planos ou pro-
gramas plurianuais legalmente aprovados até ao limite de
200 000 contos, nos termos conjugados da alínea a) do n.o 3
do artigo 17.o com o n.o 3 do artigo 28.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

d) Autorizar as despesas provenientes de alterações, variantes,
revisões de preços e contratos adicionais às empreitadas de
obras públicas e aquisição de serviços ou bens até aos mon-
tantes referidos nas alíneas a) e c) deste número;

e) Designar o funcionário que servirá de oficial público nos con-
tratos relativos a despesas previstas nas alíneas a) a d) deste
número;

f) Autorizar a realização de despesas eventuais de representação
dos serviços, bem como as de carácter excepcional, até ao
limite de 1000 contos.

1.2 — No director-geral da Energia e presidente da Comissão de
Planeamento Energético de Emergência, licenciado Jorge Manuel
Martins Borrego, as seguintes competências:

a) Adoptar regimes especiais de descanso semanal, nos termos
dos n.os 3 e 4 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de
18 de Agosto;

b) Determinar a prestação de trabalho em dias de descanso
semanal, descanso complementar e feriados ao pessoal diri-
gente e de chefia, nos termos do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

c) Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão
de contratos de tarefa e de avença, ao abrigo do disposto
no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 299/85,
de 29 de Julho;

d) Autorizar licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, bem como o regresso des-
sas situações, nos termos do disposto nos artigos 76.o e seguin-
tes do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alte-
rações introduzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

e) Autorizar a inscrição, participação e deslocação de funcio-
nários em estágios, congressos, reuniões, seminários, coló-
quios, cursos de formação ou outras iniciativas semelhantes
que ocorram fora do território nacional;

f) Autorizar a equiparação a bolseiro fora do País, nos termos
do n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de
Agosto;

g) Empossar os directores de serviços, chefes de divisão e diri-
gentes equiparados, nos termos do n.o 1 do artigo 10.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, conjugado com
o n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

h) Designar substitutos de directores de serviços e chefes de
divisão e dirigentes equiparados, nos termos da alínea b) do
n.o 5 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e dar
por findas as respectivas situações, nos termos do n.o 4 da
mesma disposição legal;

i) Designar substitutos de chefes de repartição e chefes de secção
e dar por findas as respectivas situações, nos termos do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
conjugado com o n.o 4 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho;

j) Autorizar a acumulação de funções públicas remuneradas e
não remuneradas nos casos previstos nas alíneas b), c) e d)
do n.o 2 e do n.o 6 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 407/91, de 17 de Outubro;

k) Autorizar, nos termos do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 106/98,
de 24 de Abril, a utilização de avião nas deslocações em serviço
realizadas no continente.

2 — O disposto na alínea e) do número anterior, quando aplicável
aos subdelegados, só compreende os eventos que derivem da par-
ticipação em reuniões promovidas por organismos internacionais nos
quais as entidades referidas neste despacho representem o Estado
Português ou quando integradas em comitiva de membros do Governo,
com reporte trimestral ao subdelegante.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 27 de Julho
de 2001.

4 — Ficam ratificados todos os actos que desde 27 de Julho de 2001
tenham sido praticados no âmbito das competências ora subdelegadas.

25 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Economia, Eduardo Guimarães de Oliveira Fernandes.

MINISTÉRIOS DO PLANEAMENTO
E DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Despacho conjunto n.o 1001/2001. — Considerando a necessi-
dade de aprovar os indicadores de custos máximos a aplicar às acções
financiadas pelo Fundo Social Europeu no âmbito das medidas de
empregabilidade do eixo n.o 2, «Acções integradas de base territorial»,
das intervenções operacionais regionais do continente do III Quadro
Comunitário de Apoio, determina-se, de acordo com o n.o 2 do
artigo 30.o do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setem-
bro, o seguinte:

1 — O custo máximo da formação por hora/formando, susceptível
de financiamento pelo Fundo Social Europeu no âmbito das medidas
de empregabilidade do eixo n.o 2, «Acções integradas de base ter-
ritorial», das intervenções operacionais regionais do continente,
excluindo os encargos com os formandos e com os formadores, é
de E 3,99/hora (800$).

2 — O custo referido no número anterior abrange todas as com-
ponentes formativas.

3 — Por proposta fundamentada do gestor da respectiva interven-
ção operacional, poderá ser autorizado pelos Ministros do Planea-
mento e do Trabalho e da Solidariedade um acréscimo de 25 % ao
custo máximo de formação referido no n.o 1, em casos devidamente
justificados, por se tratar de:

a) Projectos de relevante interesse regional e carácter inovador;
b) Acções de formação cujo volume (número de horas multi-

plicado por número de formandos) seja inferior a seiscentas
horas;

c) Situações particulares em que a natureza da acção justifique
um reduzido número de formandos, mas em que o volume
de formação exceda as seiscentas horas;

d) Situações de manifesta debilidade de recursos logísticos;
e) Acções de formação que incluam componentes que possi-

bilitem experiências de elevado valor demonstrativo e qua-
lificante.
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4 — O montante máximo de financiamento para o apoio a «par-
ticipações individuais na formação», relativo à inscrição, matrícula
e propinas, não pode exceder o montante de E 7481,97 por formando
(1500 contos), não podendo o custo por hora e por formando ser
superior a E 6,23/hora de formação (1250$).

5 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2001.

12 de Outubro de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Paulo José Fernandes Pedroso.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Secretário de Estado da Agricultura

Despacho n.o 22 992/2001 (2.a série). — Nos termos e para os
efeitos do disposto no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 180/95,
de 26 de Julho, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 110/96, de 2 de Agosto, e pelo Decreto-Lei n.o 240/99, de 25
de Junho, reconheço como de protecção integrada do olival a seguinte
organização de agricultores, que prevê nos seus estatutos/pacto social
a prática da protecção e ou produção integradas das culturas, preenche
os requisitos constantes das alíneas do referido artigo 6.o, n.o 2, e
que, para tanto, apresentou ao director-geral de Protecção das Cul-
turas requerimento acompanhado dos documentos exigíveis no n.o 1
do artigo 7.o da Portaria n.o 65/97, de 28 de Janeiro, e nos n.os 2.o
e 3.o da Portaria n.o 432/96, de 2 de Setembro, na redacção dada
pela Portaria n.o 946/99, de 27 de Outubro, procedendo assim ao
alargamento do reconhecimento desta organização de agricultores que
já se encontra reconhecida como de protecção integrada de pomói-
deas, prunóideas, vinha e citrinos, pelo despacho n.o 2699/98, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 51, de 13 de Fevereiro de 1998:

Associação de Agricultores do Nordeste Transmontano — Asso-
ciação com sede na Avenida do Dr. João Carlos de Noro-
nha, 40, freguesia de Vila Flor, concelho de Vila Flor, distrito
de Bragança, e com o número de identificação de pessoa colec-
tiva 502719885.

4 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado da Agricultura,
Luís Medeiros Vieira.

Despacho n.o 22 993/2001 (2.a série). — Nos termos e para os
efeitos do disposto no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 180/95,
de 26 de Julho, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 110/96, de 2 de Agosto, e pelo Decreto-Lei n.o 240/99, de 25
de Junho, reconheço como de protecção integrada na cultura da vinha
a seguinte organização de agricultores, que prevê nos seus estatu-
tos/pacto social a prática da protecção e ou produção integradas das
culturas, preenche os requisitos constantes das alíneas do referido
artigo 6.o, n.o 2, e que, para tanto, apresentou ao director-geral de
Protecção das Culturas requerimento acompanhado dos documentos
exigíveis no n.o 1 do artigo 7.o da Portaria n.o 65/97, de 28 de Janeiro,
e nos n.os 2.o e 3.o da Portaria n.o 432/96, de 2 de Setembro, na
redacção dada pela Portaria n.o 946/99, de 27 de Outubro:

Cooperativa Agrícola do Concelho de Paredes, C. R. L. — Coo-
perativa com sede na Rua do Infante D. Henrique, 94, freguesia
de Castelões de Cepêda, concelho de Paredes, distrito do
Porto, e com o número de identificação de pessoa colec-
tiva 501206671.

4 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado da Agricultura,
Luís Medeiros Vieira.

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Despacho (extracto) n.o 22 994/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Outubro de 2001 do Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural:

Maria Margarida Duarte Severino de Oliveira, assessora principal
da carreira de engenheiro do quadro de pessoal da Direcção-Geral
de Desenvolvimento Rural — nomeada, precedendo concurso, em
comissão de serviço, para o cargo de chefe da Divisão de Estudos,

Planeamento e Prospectiva, da Direcção-Geral de Desenvolvimento
Rural. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração, Maria Augusta Estrócio Martins.

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Despacho (extracto) n.o 22 995/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Outubro de 2001 do director-geral de Fiscalização
e Controlo da Qualidade Alimentar:

Engenheiro Alberto Soares, técnico superior principal da carreira de
engenheiro do quadro de pessoal desta Direcção-Geral — nomeado
definitivamente, precedendo concurso, na categoria de assessor
(escalão 2, índice 660) da carreira de engenheiro, no quadro de
pessoal desta Direcção-Geral, considerando-se exonerado do ante-
rior cargo a partir da data da aceitação do novo lugar. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Outubro de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-
-Geral, António Magro Tomé.

Direcção-Geral das Florestas

Despacho n.o 22 996/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural de 15 de Outubro de
2001:

José Carlos Resina Rodrigues, assessor principal da carreira de enge-
nheiro do quadro de pessoal desta Direcção-Geral — atribuída a
menção de mérito excepcional, permitindo-lhe redução do tempo
de serviço para efeitos de progressão de escalão, transitando do
escalão 1, índice 710, para o escalão 2, índice 770, do sistema retri-
butivo da função pública, com efeitos a partir de 18 de Maio de
2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços, Pedro Sirvoicar.

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo

Despacho (extracto) n.o 22 997/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director regional de Agricultura do Alentejo de 1 de Outubro
de 2001, é anulado, por conter insuficiências que impedem o seu
normal seguimento, o concurso interno de acesso geral para o preen-
chimento de 11 lugares de assistente administrativo da carreira de
assistente administrativo, aviso n.o 10 396/2001, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 192, de 20 de Agosto de 2001.

2 de Outubro de 2001. — O Director Regional, Carlos Marques.

Despacho (extracto) n.o 22 998/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director regional de Agricultura do Alentejo de 22 de Outu-
bro de 2001, é anulado, por conter insuficiências que impedem o
seu normal seguimento, o concurso interno de acesso geral para téc-
nico profissional de 2.a classe da carreira de técnico profissional de
agricultura/silvicultura, aviso n.o 10 395/2001, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 192, de 20 de Agosto de 2001.

23 de Outubro de 2001. — O Director Regional, Carlos Marques.

Despacho (extracto) n.o 22 999/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director regional de Agricultura do Alentejo de 22 de Outu-
bro de 2001, é anulado, por conter insuficiências que impedem o
seu normal seguimento, o concurso interno de acesso geral para o
preenchimento de dois lugares de técnico de 2.a classe da carreira
de técnico de administração, aviso n.o 10 394/2001, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 192, de 20 de Agosto de 2001.

23 de Outubro de 2001. — O Director Regional, Carlos Marques.

Despacho (extracto) n.o 23 000/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director regional de Agricultura do Alentejo de 22 de Outu-
bro de 2001, é anulado, por conter insuficiências que impedem o
seu normal seguimento, o concurso interno de acesso geral para o
preenchimento de cinco lugares de técnico de 2.a classe da carreira
de engenheiro técnico agrário, aviso n.o 10 393/2001, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 192, de 20 de Agosto de 2001.

23 de Outubro de 2001. — O Director Regional, Carlos Marques.
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Despacho (extracto) n.o 23 001/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director regional de Agricultura do Alentejo de 22 de Outu-
bro de 2001, é anulado, por conter insuficiências que impedem o
seu normal seguimento, o concurso interno de acesso geral para o
preenchimento de quatro lugares de técnico superior de 2.a classe
da carreira de médico veterinário, aviso n.o 10 391/2001, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 192, de 20 de Agosto de 2001.

23 de Outubro de 2001. — O Director Regional, Carlos Marques.

Despacho (extracto) n.o 23 002/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director regional de Agricultura do Alentejo de 22 de Outu-
bro de 2001, é anulado, por conter insuficiências que impedem o
seu normal seguimento, o concurso interno de acesso geral para o
preenchimento de cinco lugares de técnico superior de 2.a classe da
carreira de engenheiro, aviso n.o 10 390/2001, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 192, de 20 de Agosto de 2001.

23 de Outubro de 2001. — O Director Regional, Carlos Marques.

Despacho (extracto) n.o 23 003/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director regional de Agricultura do Alentejo de 22 de Outu-
bro de 2001, é anulado, por conter insuficiências que impedem o
seu normal seguimento, o concurso interno de acesso geral para o
preenchimento de três lugares de técnico superior de 2.a classe da
carreira de técnico superior, aviso n.o 10 392/2001, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 192, de 20 de Agosto de 2001.

23 de Outubro de 2001. — O Director Regional, Carlos Marques.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral

Despacho (extracto) n.o 23 004/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 10 de Setembro e 11 de Outubro de 2001 do director
regional de Agricultura da Beira Litoral e do director-geral de Vete-
rinária, respectivamente:

Natália Margarida de Sousa Gambão Fernandes, assistente adminis-
trativa principal da carreira de assistente administrativo do quadro
de pessoal da Direcção-Geral de Veterinária — autorizada a pror-
rogação da sua requisição na Direcção Regional de Agricultura
da Beira Litoral, com efeitos a 1 de Outubro de 2001. (Isento
de fiscalização do Tribunal de Contas.)

24 de Outubro de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe da
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, António José
Baetas da Silva.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Despacho (extracto) n.o 23 005/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 3 de Setembro e de 10 de Outubro de 2001, respectivamente,
do director regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste e da directora
do Gabinete das Relações Internacionais:

Tarsília Maria de Sousa Teixeira, técnica superior de 1.a classe da
carreira de técnico superior do quadro de pessoal do Gabinete
das Relações Internacionais — autorizada a prorrogação da requi-
sição, pelo período de um ano, para continuar a exercer funções
na Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste, nos
termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2001. — A Chefe de Divisão, Teresa da Conceição
Paiva de Almeida.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Aviso n.o 13 462/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
na sequência do despacho de 29 de Junho de 2001 do Ministro da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, concurso para o preenchimento do lugar para o
cargo de director de Serviços de Assuntos Europeus e Relações Inter-
nacionais do quadro do Gabinete de Planeamento e Política Agro-
-Alimentar, constante do mapa anexo ao Decreto Regulamentar
n.o 20/97, de 9 de Maio.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove

activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em
seis meses a contar da data de publicitação da lista ordenada da
classificação final.

4 — Legislação aplicável:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com a rectificação dada pela

Declaração de Rectificação n.o 13/99, de 21 de Agosto.

5 — Área de actuação — além das funções definidas nos mapas I
e II constantes do anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, cabe desig-
nadamente ao director de serviços o exercício de funções inerentes
às competências atribuídas à Direcção de Serviços de Assuntos Euro-
peus e Relações Internacionais previstas no artigo 9.o do Decreto
Regulamentar n.o 20/97, de 9 de Maio.

6 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se ao pre-
sente concurso os funcionários possuidores de licenciatura nas áreas
de Agricultura, Economia, Gestão, Direito ou Ciências Sociais que
até ao termo do prazo para a apresentação das candidaturas reúnam
os requisitos previstos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e satisfaçam as condições do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

7 — Condições preferenciais de habilitações e experiência — são
considerados preferenciais os candidatos titulares de licenciaturas em
Economia, Gestão, Relações Internacionais, Engenharia Agronómica
ou Direito com experiência profissional no exercício de funções diri-
gentes, em especial na área para o qual o concurso é aberto.

8 — Vencimento e local de trabalho — a remuneração é afixada
no Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro, e legislação com-
plementar. As regalias sociais são as genericamente vigentes para
os funcionários da Administração Pública.

9 — O local de trabalho situa-se na Rua do Padre António Vieira, 1,
em Lisboa.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento de admissão a concurso dirigido ao director do Gabinete
de Planeamento e Política Agro-Alimentar donde deverão constar
obrigatoriamente os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal e telefone);

b) Categoria que detém, serviço a que pertence e natureza do
vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

a concurso, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-

sentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito.

10.2 — Os requerimentos deverão ser obrigatoriamente acompa-
nhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, do qual conste, entre
outros, a formação académica e a experiência profissional
geral e específica, bem como a respectiva formação profis-
sional (cursos, estágios ou seminários) com indicação de dura-
ção em horas;

b) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
da qual constem os elementos a que se refere a alínea b)
do ponto anterior;

c) Certificado autenticado, comprovativo das habilitações lite-
rárias;

d) Fotocópias dos certificados das acções de formação profis-
sional realizadas, autenticadas pelo serviço a que pertencem;

e) Declaração, passada pelo dirigente do serviço a que pertence,
contendo a especificação das tarefas que exerce no posto de
trabalho que ocupa.

10.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, são imediatamente excluídos os candidatos que não
entreguem, ou façam constar do requerimento, a declaração de que
possuem os requisitos legais de admissão ao concurso.
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10.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em
caso de dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação de
documentos comprovativos das suas declarações.

10.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — Entrega das candidaturas — os requerimentos poderão ser

entregues no Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar,
na Rua do Padre António Vieira, 1, 1099-073 Lisboa, mediante
recibo, ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
e expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso.

12 — Os métodos de avaliação a utilizar são:

a) Avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

12.1 — Na avaliação curricular serão apreciados os seguintes
factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

12.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

12.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores e
resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
não pode ter um índice de ponderação superior ao da avaliação
curricular.

12.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

12.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

13 — Constituição do júri — de acordo o sorteio realizado pela
Comissão de Observação e Acompanhamento das Concursos para
Cargos Dirigentes, a que se refere a acta n.o 410/01 daquela Comissão,
o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Professor José Manuel Lima Santos, director do
GPPAA.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro Luís Alberto Ramos da Silva Caiano, direc-
tor de serviços de produções vegetais do GPPAA.

2.o Engenheira Teresa Maria Barroso Carvalho Belo Dias,
directora de serviços de estatística e gestão de informação
do GPPAA.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Alice Rodrigues, directora de serviços de licencia-
mento do comércio interno da DGREI.

2.o Dr. Luís Inês Fernandes, director do departamento jurí-
dico da DGAC.

9 de Outubro de 2001. — O Director, José Manuel Lima Santos.

Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente

Despacho (extracto) n.o 23 006/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Setembro de 2001:

Isabel Maria Ribeiro da Cruz — nomeada definitivamente na cate-
goria de técnica superior de 2.a classe da carreira de jurista, após
aprovação em estágio, com efeitos a 18 de Setembro de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Outubro de 2001. — O Presidente, José Luís Teixeira.

Rectificação n.o 2557/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 21 607/2001 (2.a série), inserto no
Diário da República, 2.a série, n.o 242, de 18 de Outubro de 2001,
a p. 17 324, rectifica-se que onde se lê «técnico profissional especialista
principal» deve ler-se «técnico especialista principal».

19 de Outubro de 2001. — O Presidente, José Luís Monteiro
Teixeira.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola Básica do 1.o Ciclo da Cavalinha de Olhão

Aviso n.o 13 463/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada no placar desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de
ensino com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso para reclamação ao dirigente máximo.

8 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Jorge Bragança.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Secundária com 3.o Ciclo do Ensino Básico
de Castro Daire

Aviso n.o 13 464/2001 (2.a série). — Avisa-se o pessoal docente
da Escola Secundária com 3.o Ciclo do Ensino Básico de Castro Daire
de que, em cumprimento do disposto no ECD e no Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, artigo 3.o, se encontra afixada na sala
de docentes da Escola a lista de antiguidade com referência a 31
de Agosto de 2001.

Da contagem de tempo de serviço inserta nesta lista cabe eventual
reclamação, a deduzir no prazo de 30 dias a contar da data da publi-
cação deste aviso.

O prazo referido no número anterior é fixado em 60 dias para
os docentes que prestam serviço nas Regiões Autónomas, em Macau
ou no estrangeiro.

18 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Saúl Rodrigues Balceiro Ferreira.

Agrupamento de Escolas de Vermoil

Aviso n.o 13 465/2001 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 1
do artigo 132.o do ECD, e sem prejuízo do determinado no n.o 4
do artigo 104.o do mesmo diploma, faz-se público que se encontra
afixada no placar da entrada da sede do Agrupamento a lista de
antiguidade do pessoal docente com referência a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

19 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Teresa Paula Nabais Preto Chaves.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola E. B. 2 João de Deus

Aviso n.o 13 466/2001 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado com o n.o 1 do artigo 132.o
do ECD, e sem prejuízo do determinado no n.o 4 do artigo 104.o
do mesmo diploma, faz-se público que se encontra afixada na sala
de professores desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente
com referência a 31 de Agosto de 2001.
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Da lista cabe reclamação, a apresentar ao dirigente máximo do
serviço no prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso.

19 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Rui Manuel Torrado Valente.

Escola Superior de Enfermagem de Vila Real

Aviso n.o 13 467/2001 (2.a série). — 1 — Torna-se público que,
por despacho de 24 de Outubro de 2001 da presidente do conselho
directivo da Escola Superior de Enfermagem de Vila Real e pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da afixação do presente aviso,
estão abertas candidaturas para admissão de um assistente adminis-
trativo do quadro de pessoal da Escola Superior de Enfermagem
de Vila Real, aprovado pela Portaria n.o 763/98, de 15 de Setembro,
em regime de transferência.

2 — Podem candidatar-se todos os indivíduos com vínculo à função
pública, abrangidos pelo disposto no n.o 1 do artigo 25.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e com conhecimentos de informática
na óptica do utilizador (Word, Excel e Power Point).

3 — A selecção será feita por entrevista.
4 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento elaborado em papel de formato A4 dirigido à presidente do
conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem de Vila Real
e entregue directamente na secretaria na hora normal de expediente,
ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado, acompanhado de curriculum vitae e
declaração do serviço de origem.

25 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Ana Maria Martins do Lago Cerqueira.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 23 007/2001 (2.a série). — Considerando que, no
dia 3 de Outubro de 2001 foi aprovado na unidade de gestão
Saúde XXI o Projecto «Linha gripe», apresentado pela Direcção-Geral
da Saúde em 24 de Setembro de 2001;

Considerando a natureza do projecto, cujo objectivo é minimizar
os efeitos da gripe na saúde e na vida diária dos cidadãos, e tendo
em conta a sazonalidade da doença, que se verifica fundamentalmente
no Outono-Inverno, variando anualmente os seus picos de incidência;

Considerando que em cada ano se torna impossível prever ante-
cipadamente qual vai ser o comportamento da doença em termos
de potencial de disseminação:

Urge tomar medidas excepcionais de informação generalizada da
população e de prevenção o mais precocemente possível, ou seja,
antecipando o início de cada «época gripal», de modo a minimizar
os efeitos da doença.

Nestes termos, determino o seguinte:
1 — Cabe à Direcção-Geral da Saúde, em articulação com o Centro

Nacional da Gripe do Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge,
a implementação do projecto «Linha gripe» até ao final do mês de
Outubro de 2001.

2 — O projecto terá como principal objectivo minimizar os pro-
blemas de saúde pública originados pela gripe, através do esclare-
cimento dos cidadãos e dos profissionais de saúde, e atingirá o seu
termo no final de Fevereiro de 2002.

3 — A abordagem referida no número anterior terá como principais
vectores:

a) A instalação de um contact center;
b) A construção de um site na Internet e eventual actualização

do mesmo até ao termo do projecto;
c) A coordenação e implementação do projecto.

4 — O director-geral da Saúde fica autorizado a proceder à rea-
lização de despesas com aquisição de bens e serviços necessários à
prossecução dos objectivos do projecto até ao montante global de
E 148 000, devendo para o efeito, e considerando a urgência na sua
implementação, utilizar os meios legais mais expeditos.

5 — É delegada no director-geral da Saúde a competência para
escolher o tipo de procedimento a adoptar nos casos previstos no
n.o 2 do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

15 de Outubro de 2001. — O Ministro da Saúde, António Fernando
Correia de Campos.

Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale
do Tejo

Sub-Região de Saúde de Setúbal

Despacho n.o 23 008/2001 (2.a série). — Por despacho do coor-
denador sub-regional de saúde de Setúbal de 15 de Outubro de 2001,
no uso da competência subdelegada:

Ilda da Conceição Gomes Pina, enfermeira graduada — autorizada
a equiparação a bolseiro, com efeitos à data do despacho, integrada
no Centro de Saúde de Almada, com a duração de onze horas
semanais, para concluir tese de mestrado em Nutrição, no Instituto
Superior de Ciências do Sul, de 1 de Maio de 2001 a 31 de Janeiro
de 2002. (Não carece de fiscalização prévia.)

23 de Outubro de 2001. — O Coordenador Sub-Regional, Rui
Monteiro.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo

Aviso n.o 13 468/2001 (2.a série). — Avisam-se os interessados
de que se encontra afixada na sede da Sub-Região de Saúde de Viana
do Castelo, sita na Rua de José Espregueira, 96, 4900 Viana do Castelo,
a lista dos candidatos admitidos e excluídos no concurso interno geral
de ingresso para a categoria de enfermeiro, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 218, de 19 de Setembro de 2001, aviso
n.o 11 535/2001 (2.a série), a p. 15 834.

23 de Outubro de 2001. — A Presidente do Júri, Maria do Céu
M. D. Sendão.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar da Cova da Beira

Aviso n.o 13 469/2001 (2.a série):

Ana Margarida Lobo Dias Pereira — abatida à lista de classificação
final publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 249, de 27
de Outubro de 2000, de acordo com a alínea a) do n.o 2 do artigo 41.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

23 de Outubro de 2001. — A Chefe de Divisão de Pessoal, Orminda
Sucena.

Centro Regional de Alcoologia Maria Lucília Mercês de Mello

Aviso n.o 13 470/2001 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
a seguir se publica a lista de classificação final do concurso interno
de ingresso para a categoria de enfermeiro/enfermeiro graduado,
aberto pelo aviso n.o 10 117/2001 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 185, de 10 de Agosto de 2001, homologada
por despacho do director de 26 de Outubro de 2001:

Candidatos aprovados: Valores

1.o Fernanda Gonçalves Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,825
2.o Victor José Costa dos Santos Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,750
3.o António Pedro Martins Simões de Carvalho . . . . . . . . . . . 17,730
4.o Maria da Conceição Amado Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,688
5.o Maria João de Oliveira Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,600
6.o Ana Cecília da Conceição Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,587
7.o José Luís Faustino Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,575
8.o Inês Maria Tavares Proença Andrade do Nascimento . . . . 17,200
9.o Anabela Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,500

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 39.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro.

26 de Outubro de 2001. — O Administrador, Luís M. Militão M.
Cabral.
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Hospital Distrital de Bragança

Aviso n.o 13 471/2001 (2.a série). — Para cumprimento do dis-
posto no artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
publica-se a lista dos candidatos admitidos referente ao concurso
interno de acesso para enfermeiro-chefe da carreira de enfermagem,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 128, de 27 de Agosto
de 2001, a p. 14 546:

Candidatos admitidos:

Licínio de Jesus Barreira Gomes.
Maria Cândida Preto.
Maria de Fátima Nogueira da Silva Oliveira.
Urbano José Castilho Rodrigues.

Candidatos excluídos:

(Não há.)

17 de Outubro de 2001. — O Director, Carlos Alberto Vaz.

Aviso n.o 13 472/2001 (2.a série). — Para cumprimento do dis-
posto no artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
publica-se a lista de candidatos admitidos referente ao concurso
interno de acesso para enfermeiro-chefe da área de saúde infantil
e pediátrica da carreira de enfermagem, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 128, de 27 de Agosto de 2001, a p. 14 547:

Candidatos admitidos:

Licínio de Jesus Barreira Gomes.
Maria Cândida Preto.
Maria de Fátima Nogueira da Silva Oliveira.
Urbano José Castilho Rodrigues.

Candidatos excluídos:

(Não há.)

17 de Outubro de 2001. — O Director, Carlos Alberto Vaz.

Hospital do Espírito Santo — Évora

Aviso n.o 13 473/2001 (2.a série). — Concurso institucional
externo de provimento para a categoria de assistente da carreira médica
hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos
de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hos-
pitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se
público que, dando cumprimento à deliberação da Administração
Regional de Saúde do Alentejo de 18 de Maio de 2001, que aprovou
o plano anual de abertura de concursos de provimento de lugares
da carreira médica hospitalar de 2001 e por deliberação do conselho
de administração do Hospital do Espírito Santo — Évora de 27 de
Julho de 2001, se encontra aberto concurso externo para provimento
de lugares para assistente da carreira médica hospitalar constante
do quadro de pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 413/91, de 16 de Maio, alterado pela Portaria n.o 1028/95, nas
especialidades médicas abaixo mencionadas:

Gastrenterologia — um;
Oftalmologia — um.

2 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, nos
termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro,
esta informou, através dos seus ofícios n.os 6868 e 6871, de 11 de
Setembro, não haver excedentes disponíveis relativamente aos lugares
a prover.

3 — Tipo de concurso:
3.1 — O concurso é institucional externo, aberto a todos os médicos

possuidores dos requisitos de admissão, estejam ou não vinculados
à função pública.

4 — Prazo de validade:
4.1 — O concurso visa o preenchimento das vagas citadas neste

aviso e para as que vierem a verificar-se no prazo de um ano a contar
da data da publicação da respectiva lista de classificação final.

5 — Local de trabalho — os candidatos a prover podem vir a prestar
serviço não só no Hospital do Espírito Santo — Évora mas também
em outras instituições com as quais esta instituição tenha, ou venha
a ter, protocolos de colaboração (n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março).

6 — Regime de trabalho — o regime de trabalho poderá ser desen-
volvido em horário desfasado, de acordo com as disposições legais
em vigor nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial
n.o 19/90.

7 — Requisitos de admissão a concurso:
7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente na área profissional a que se
candidata ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

30 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

8.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital do Espírito Santo — Évora, sito no Largo do Senhor
da Pobreza, 7000-811 Évora, e entregue na Secção de Gestão de
Pessoal do mesmo Hospital, durante o horário normal de atendimento
(das 9 às 12 horas e das 14 às 16 horas) até ao último dia do prazo
estabelecido no n.o 8.1 do presente aviso, podendo ainda ser remetido
pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado.

8.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Identificação do concurso, mediante referência ao número
e data do Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso de abertura;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização.

8.4 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acompa-
nhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente na
área que se candidata ou equivalente;

b) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

c) Atestado de robustez física e psíquica;
d) Certificado do registo criminal;
e) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
f) Cinco exemplares do curriculum vitae.

9 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas b) a e)
do n.o 8.4 do presente aviso pode ser substituída por declaração no
requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
a cada um desses requisitos.

10 — A não apresentação, no prazo de candidatura, do documento
referido na alínea a) do n.o 8.4 deste aviso implica a não admissão
a concurso.

11 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidaturas, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

12 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos ou nos
curricula pelos candidatos são punidas nos termos da lei.

13 — O método de selecção dos candidatos é o de avaliação cur-
ricular, conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro.

14 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será, depois de
cumpridos os prazos estatuídos nos n.os 24 e 24.2 da secção V da
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, afixada no placar junto à central
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telefónica deste Hospital, sendo os candidatos na mesma. data, noti-
ficados da sua afixação, por ofício registado e com aviso de recepção,
acompanhado da cópia da lista.

15 — A lista de classificação final, após homologada, é publicada
no Diário da República, 2.a série, tal como determina o n.o 34 da
secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

16 — Constituição do júri:

Gastrenterologia:

Presidente — Dr. António Norberto da Costa Carregal Queiroz,
chefe de serviço de gastrenterologia do Hospital do Espírito
Santo — Évora.

Vogais efectivos:

Dr.a Celeste Fátima Andrade Viveiros, assistente graduada
de gastrenterologia do Hospital do Espírito Santo —
Évora.

Dr.a Isabel Maria Lucas dos Santos Medeiros, assistente
de gastrenterologia do Hospital do Espírito Santo —
Évora.

Vogais suplentes:

Dr. Luís Filipe Ricardo Contente, assistente de gastrente-
rologia do Hospital do Barlavento Algarvio.

Dr. João Azevedo de Lemos Barreiras, assistente graduado
de gastrenterologia do Hospital Santo António dos
Capuchos.

Oftalmologia:

Presidente — Dr. Carlos Manuel da Silva Oliveira, chefe de ser-
viço e director de serviço de oftalmologia do Hospital do Espí-
rito Santo — Évora.

Vogais efectivos:

Dr. Manuel Maria Noites Prates, assistente graduado de
oftalmologia do Hospital do Espírito Santo — Évora.

Dr.a Olga Marina Berens Freire Ribeiro Pereira de Car-
valho, assistente graduada de oftalmologia do Hospital
do Espírito Santo — Évora.

Vogais suplentes:

Dr. António Pereira Ramalho, assistente de oftalmologia
do Hospital do Espírito Santo — Évora.

Dr. Augusto Manuel Chambel Candeias, assistente gra-
duado de oftalmologia do Hospital do Espírito Santo —
Évora.

17 — Os presidentes dos júris serão substituídos nas suas faltas
e impedimentos pelo primeiro vogal efectivo.

24 de Outubro de 2001. — A Administradora-Delegada, Margarida
Jorge Dias Balsemão.

Hospital de Reynaldo dos Santos

Aviso n.o 13 474/2001 (2.a série). — Para conhecimento das inte-
ressadas e devidos efeitos, comunica-se que, por despacho do conselho
de administração de 22 de Outubro de 2001, foi homologada a acta
da classificação final do concurso interno de provimento para uma
vaga de assistente de gastrenterologia da carreira médica hospitalar
do quadro de pessoal médico do Hospital de Reynaldo dos Santos,
Vila Franca de Xira (Diário da República, 2.a série, n.o 159, de 11
de Julho de 2001):

Lista de classificação final: Valores

1.a Maria da Conceição Nogueira Soares de Sousa da Silva
dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,2

2.a Maria Paula Ferreira Cabrita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,2
3.a Maria do Rosário Martins de Oliveira Sacadura Maldonado 15,7

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso, nos termos do
n.o 35 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, o qual
deverá ser entregue na Repartição de Gestão de Pessoal do Hospital
de Reynaldo dos Santos, Vila Franca de Xira.

22 de Outubro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o
Director, João Nogueira Pereira.

Hospital de São Bernardo — Setúbal

Aviso n.o 13 475/2001 (2.a série). — Lista de classificação
final. — Torna-se pública a lista de classificação final dos candidatos
admitidos ao concurso externo de ingresso para provimento de 10
lugares da categoria de auxiliar de acção médica, publicado no Diário
da República,, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, homo-
logada por despacho do conselho de administração de 17 de Outubro
de 2001:

Candidatos aprovados:
Valores

1 — Paula Cristina Gil Pratas Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,76
2 — Maria Eugénia da Silva Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,75
3 — Maria Amália Covas do Nascimento Rico . . . . . . . . . . . . . 17,63
4 — Isabel Margarida de Sousa Guerreiro Mendes de Oliveira 17,38
5 — Fernanda José Rosado Lopes Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,28
6 — Maria Virgínia Paciência de Oliveira Pereira . . . . . . . . . . . 16,89
7 — Sandra Bela Quintas Galguinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,75
8 — Maria Jacinta Pereira do Rosário Jesus . . . . . . . . . . . . . . . 16,50
9 — Maria da Conceição Martins da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,38
10 — Isabel Maria Tristão Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,90
11 — Carla Sofia Cruz Correia Canelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,40
12 — Luciana Jesus Jorge de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,38
13 — Bruno José Rocha Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,35
14 — Rosa Pires Moço Sebastião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,18
15 — Célia Conceição Pisco Narciso Candeias . . . . . . . . . . . . . 15,02
16 — Maria Rosa Martins Pinho Pereira Pais . . . . . . . . . . . . . . 15,01
17 — Luís Manuel da Conceição Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00
18 — Mónica Isabel Moreira Tristão da Silva . . . . . . . . . . . . . . 14,90
19 — António José Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,88
20 — Jocelina Maria Miranda Bronze . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,85
21 — Maria de Fátima Lopes da Silva Farinha . . . . . . . . . . . . . 14,82
22 — Crisálida Maria Aleluia Fernandes Ventura . . . . . . . . . . . 14,78
23 — Anabela Oliveira Vilhena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,75
24 — Maria Alexandra Mendes Robala Moço da Silva Félix 14,63
25 — Anabela Maria Nunes Medinas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,60
26 — Sónia Maria Matias Guiomar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,45
27 — Maria Júlia Alves Fernandes Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . 14,43
28 — Rosinda de Jesus Botão Pádua da Silva . . . . . . . . . . . . . . 14,38
29 — Rute Isabel Carreira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,88
30 — Antónia Maria Martins Pereira Anastácio . . . . . . . . . . . . 13,85
31 — Maria Suzete Botão Pádua Beijinho . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,70
32 — Maria Helena Silva Lopes e Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,63
33 — Flávia Raquel Ribeiro Santos Vivas . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,60
34 — Leontina Maria Jesus Ribeiro Marques . . . . . . . . . . . . . . 13,38
35 — Vanda Isabel de Brito Costa Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,27
36 — Maria de Fátima Martins Marques Machado . . . . . . . . . . 13,26
37 — Vítor Manuel Lopes Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,25
38 — Maria João Camolas Passos Couto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,15
39 — Célia Maria Ribeiro Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,14
40 — Maria de Fátima Berro Murilhas Fernandes . . . . . . . . . . 13,13
41 — Nasciolinda Paula Simenta dos Santos Oliveira . . . . . . . . 13,10
42 — Maria Francisca André Ameixa dos Santos . . . . . . . . . . . 12,98
43 — Eugénia Maria Ventura Lopes Faceira . . . . . . . . . . . . . . . 12,93
44 — Maria de Fátima Bandeiras Chitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,85
45 — Bernardete Martins Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,55
46 — Libertina Maria Teixeira Rosa Santos . . . . . . . . . . . . . . . . 12,50
47 — Fernanda Fátima Janeiro Pereira da Cruz . . . . . . . . . . . . 12,45
48 — Maria Teresa Barreira Gonçalves Costa . . . . . . . . . . . . . . 12,33
49 — Joaquim Manuel Tomé Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,30
50 — Dulce Ferreira Graça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,26
51 — Maria Amélia Marques Martins Sérgio da Silva . . . . . . . . 12,25
52 — Maria de Fátima Marques de Oliveira Lavandeira . . . . . 12,18
53 — Solange Cristina Batista Zarça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,14
54 — Albertina Maria Bonifácio Campos Pereira . . . . . . . . . . . 12,13
55 — Hélia Susana Oliveira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,00
56 — Ilda de Jesus Fernandes Quental Contente . . . . . . . . . . . 11,98
57 — Sílvia Maria da Silva Marques Arrábida . . . . . . . . . . . . . . 11,91
58 — Ana Soledade Silva Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,90
59 — Ana Isa Reisinho Rodrigues Dias Rebelo . . . . . . . . . . . . . 11,89
60 — Clara Bela Silva Conceição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,88
61 — Elisa Maria Bigotes Vargas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,78
62 — Isabel Maria Cardoso Cordeiro dos Reis . . . . . . . . . . . . . 11,76
63 — Mónica Isabel Santos Prado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,75
64 — Anabela Jesus Figueiredo Batista Almas . . . . . . . . . . . . . 11,70
65 — Luísa Maria dos Reis Castro Portugal Santos . . . . . . . . . . 11,64
66 — Ana Paula Portela da Silva Salgueiro . . . . . . . . . . . . . . . . 11,63
67 — Maria Elisa Oliveira Silva Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,55
68 — Ricardo Jorge Miranda Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,50
69 — Elisa Maria Martins Monteiro Simões . . . . . . . . . . . . . . . 11,48
70 — Sílvia Nazaré Filipe Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,45
71 — Jonas Abreu da Costa Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,38
72 — Iolanda Maria Cordeiro Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,28
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73 — Clotilde da Costa e Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,25
74 — Maria Isabel Perez Envia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,20
75 — António Maria Ventura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,16
76 — Francelina Amélia Guerreiro Beringel . . . . . . . . . . . . . . . 11,15
77 — Anabela dos Santos Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,08
78 — Cláudia Maria Leitão Santos Prado . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,01
79 — Joaquina Rosa Mira Salsinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,00
80 — Maria dos Anjos Vilarinho Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . 10,98
81 — Maria Ercília Moreira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,90
82 — Laura Maria Pinto de Carvalho David . . . . . . . . . . . . . . . 10,89
83 — Paula Cristina Dimas Jacinto Vicente . . . . . . . . . . . . . . . . 10,88
84 — Estela Idina Dias Cardoso Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,76
85 — Maria Amália Cordeiro dos Santos Fernandes . . . . . . . . . 10,75
86 — Ana Rute Pires Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,66
87 — Paula Alexandra Cardoso Guerra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,65
88 — Andreia Alexandra Rosa Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,60
89 — Maria Custódia Castilho Mestre Figueira . . . . . . . . . . . . . 10,51
90 — Maria Dulce dos Santos Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,50
91 — Laurinda Maria Santos Fidalgo Matos Claudino . . . . . . . 10,25
92 — Alfredo Manuel dos Santos Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,10
93 — Maria de Lurdes Silva Lázaro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,02
94 — Cristina de Jesus Serrano Sequeira Valério . . . . . . . . . . . 10,01
95 — Isabel Maria Marcelino César Brites . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00
96 — Maria Rosália Caramelo António Nobre . . . . . . . . . . . . . 9,98
97 — Gertrudes Jesus Machado Ferro Constantino . . . . . . . . . 9,88
98 — Carina Isabel Frazão Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,85
99 — Neuza Margarida Abreu Borda d’Água Rodrigues . . . . . 9,75
100 — Helena Maria Martins do Nascimento . . . . . . . . . . . . . . 9,58
101 — Carlos Alberto Graça Marreiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,50

Candidatos reprovados:

Maria Manuela Mendes Henrique Mariano (a) . . . . . . . . . . . . . 9,45
Branca Maria Ferreira Silva (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,40
Mariana António Bonito Batista (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,26
Sandra Beatriz Simões da Silva Almeida (a) . . . . . . . . . . . . . . . 9,25
Anabela Ferreira Diogo Silva (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,18
Sandra Virgínia Figueira Campos Oliveira Louro (a) . . . . . . . . 9,13
Gracinda Maria Boleto Laranjo (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,05
Teresa Maria Avença Ricardo Cuco da Silva (a) . . . . . . . . . . . . 9,01
Susana Raquel Martins Nóbrega Coelho (a) . . . . . . . . . . . . . . . 9,00
Cidália Maria Martins Neves Valente (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,96
Sandra Maria Filipe Cardoso (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,95
Ideliria Maria dos Santos Palhão da Conceição (a) . . . . . . . . . . 8,63
Patrícia Maria Matias Carvalho Pataco (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,55
Maria Fernanda Rodrigues Barão (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,54
Iola Tatiana Veiga Bastos (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,53
Elisabete Jesus Domingos (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,50
Gabriela Sofia Carvalho Gonçalves (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,40
Maria José Matado Oliveira do Carmo (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,38
Cidália Maria Mendes Araújo Marques (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 8,16
Lúzia Maria Neno da Cruz Dias (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,15
Idália Maria Mouzinho Tenrinho Silvério (a) . . . . . . . . . . . . . . 8,13
Gina Maria Portela Martins Sanches (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,96
Maria Gabriela de Jesus da Silva e Andrade (a) . . . . . . . . . . . . 7,95
Patrícia Alexandra da Silva Reis (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,75
Paula Alexandra Filipe Cardoso (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,63
Maria de Fátima Ratinho Morais Roça (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 7,58
Ana Isabel Guerreiro dos Santos Romão (a) . . . . . . . . . . . . . . . 7,38
Maria Isilda Féro Tavares Eufémia (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,13
Vânia Patrícia Vasconcelos Tavares (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,00
Helena Maria Ferreira Azenha (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,98
Gabriela Costa Parracha Nunes (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,89
Paula Fátima Midosi Moreira Vaz (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,88
Lucília José Mira Alves (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,53
Angelina Noémia Dias Ezequiel (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,38
Lídia da Encarnação Poupinha Severino Silva (a) . . . . . . . . . . . 5,80
Augusto Cândido Soares (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,31
Guiaram da Conceição Bento Pereira Porelo (a) . . . . . . . . . . . 5,30
Maria Helena Pereira da Silva Rodrigues (a) . . . . . . . . . . . . . . . 3,73
Maria Lurdes David Martins Soares (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,00
Teresa Maria Guerra Casa Velha Serranito (a) . . . . . . . . . . . . . 2,20
Adélia dos Santos Cardoso (b).
Alexandra Isabel Veríssimo Guilherme Santos (b).
Ana Bela António Gavaia (b).
Ana Maria Conceição Sousa Nunes (b).
Ana Maria São José da Silva (b).
Ana Paula Garraz Pinheiro (b).
Carla Anunciação Borges Martins (b).
Carla Sofia Santos Rebelo (b).
Célia Maria Russo Palmela (b).
Cláudia Sofia Rei Paulino (b).

Cristina Maria Cavaco do Vale Nogueira (b).
Deolinda Maria Jacinto de Carvalho (b).
Idaleta Pati Fernandes (b).
Isabel Maria Alexandra Sabino (b).
Maria Emília dos Santos da Silva Mendes Cândido (b).
Maria João Baleizão Pires Branquinho (b).
Maria Luísa Teresa Magno Saramago Xavier Martins Batista (b).
Maria Olinda do Perpétuo Socorro Fernandes dos Remédios

Pratas (b).
Maria Soledade Camões Graça Patrício (b).
Maria Zita da Cruz Rosa (b).
Paula Cristina Porteiro Constantino (b).
Rita Maria Simões Pereira (b).
Sónia Cristina Silva Pires (b).
Wanda Maria Lurdes Magno Xavier Martins Diz (b).
António Ângelo Pires Candeias (c).
Dilar Maria Pereira Juston Juzarte (c).
Helena Isabel Lança Duarte (c).
Joel Moreno Esteves (c).
Luís António Gago Pereira (c).
Maria Ernestina Gaspar Simões Cardoso (c).
Marisa da Conceição Carvalho Tangarrinhas (c).
Paulo Alexandre da Costa Santana (c).
Sónia Sofia Serra e Moura Pereira (c).
Teresa Maria Ramos (c).

(a) Artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
(b) Faltaram à prova de conhecimentos gerais.
(c) Faltaram à entrevista profissional de selecção.

A referida lista encontra-se afixada no placar existente junto da
Repartição de Pessoal deste Hospital.

Do despacho de homologação da lista de classificação final cabe
recurso hierárquico nos termos do n.o 2 do artigo 43.o do capítulo IV
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

24 de Outubro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.

Maternidade do Dr. Alfredo da Costa

Aviso n.o 13 476/2001 (2.a série). — Lista de classificação final
do concurso institucional interno geral de provimento para assistente
de saúde ocupacional/medicina do trabalho da carreira médica hospitalar
do quadro de pessoal da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa, aberto
pelo aviso n.o 12 018/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 176, de 30 de Julho de 1999. — Devidamente homologada por
deliberação do conselho de administração da Maternidade do
Dr. Alfredo da Costa de 22 de Outubro de 2001, e dando cumprimento
ao n.o 34 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se
pública a lista de classificação final do concurso institucional interno
geral de provimento para assistente de saúde ocupacional/medicina
do trabalho da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal da
Maternidade do Dr. Alfredo da Costa, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999:

Valores

1.o Maria Isabel Barros Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,1
2.o Custódio Manuel Ramos Dias Issa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,1

Nota. — Da referida lista cabe recurso, nos termos do disposto no
n.o 35 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, a interpor
ao Ministro da Saúde.

23 de Outubro de 2001. — O Administrador-Delegado, Leonel
Rodrigues.

Inspecção-Geral da Saúde

Aviso n.o 13 477/2001 (2.a série). — Maria Inácia Galó Carreira,
auxiliar de acção médica do Hospital de Santa Maria, Lisboa, com
a última residência conhecida na Rua do Arquitecto Dias Coelho,
34, rés-do-chão, São Julião do Tojal, 2670 Loures, é notificada de
que, por despacho de 18 de Outubro de 2001 do Ministro da Saúde,
proferido sobre o relatório final do processo disciplinar n.o 223/98-D,
em que é arguida e que correu termos neste Inspecção-Geral, lhe
foi aplicada a pena disciplinar de demissão.

25 de Outubro de 2001. — O Subinspector-Geral, Adelino Henri-
ques de Carvalho.
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Aviso n.o 13 479/2001 (2.a série). — Por despacho de 19 de Outu-
bro de 2001, de harmonia com o disposto no artigo 8.o do Decreto
Regulamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro, autorizo a Unidade Local
de Saúde de Matosinhos, sita na Rua do Dr. Eduardo Torres, 4454-509
Matosinhos, a adquirir directamente aos produtores, grossistas e
importadores de medicamentos contendo estupefacientes e psicotró-
picos, para uso exclusivo dos doentes internados nessa Unidade Local
de Saúde, sendo esta autorização válida por um ano a partir da data
desta publicação e considerando-se renovada por igual período, se
o INFARMED nada disser até 90 dias antes do termo do prazo.

22 de Outubro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o
Vice-Presidente, Rogério Gaspar.

Deliberação n.o 1982/2001. — O conselho de administração do
INFARMED, Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento,
deliberou, ao abrigo do disposto no artigo 110.o, n.o 1, do Código
do Procedimento Administrativo, conjugado com o artigo 13.o do
Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na sua redacção actual,
deferir o pedido formulado pelos Laboratórios Roussel, L.da, de har-
monização de datas de autorização de introdução no mercado do
medicamento Rulide 50 d, comprimido dispersível de 50 mg, AIM
de 12 de Junho de 2000, que consiste na renúncia a parte do prazo
de validade daquela autorização. Em conformidade, submeterá uma
renovação da autorização de introdução no mercado do indicado medi-
camento até 12 de Março de 2005, que será válida apenas até 4 de
Agosto de 2006, devendo os Laboratórios Roussel, L.da, requerer outra
renovação, nos termos do artigo 13.o citado, até 4 de Maio de 2006,
sob pena de caducidade.

5 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1983/2001. — O conselho de administração do
INFARMED, Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento,
deliberou, ao abrigo do disposto no artigo 110.o, n.o 1, do Código
do Procedimento Administrativo, conjugado com o artigo 13.o do
Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na sua redacção actual,
deferir o pedido formulado pela SÁTIS, L.da, de harmonização de
datas de autorização de introdução no mercado dos medicamentos
Visipaque®, solução injectável de 625 mg/ml, AIM de 23 de Outubro
de 1999, Visipaque®, solução injectável de 550 mg/ml, AIM de 23
de Outubro de 1999, e Visipaque®, solução injectável de 305 mg/ml,
AIM de 23 de Outubro de 1999, que consiste na renúncia a parte
do prazo de validade daquelas autorizações. Em conformidade, as
autorizações de introdução no mercado dos indicados medicamentos
serão válidas apenas até 1 de Maio de 2003, devendo a SÁTIS, L.da,
requerer as suas renovações, nos termos do artigo 13.o citado, até
1 de Fevereiro de 2003, sob pena de caducidade.

5 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Rogério
Gaspar, vice-presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 1984/2001. — O conselho de administração do
INFARMED, Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento,
deliberou, ao abrigo do disposto no artigo 110.o, n.o 1, do Código
do Procedimento Administrativo, conjugado com o artigo 13.o do
Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na sua redacção actual,
deferir o pedido formulado pela SÁTIS, L.da, de harmonização de
datas de autorização de introdução no mercado dos medicamentos
Imagopaque®, solução injectável de 438 mg/ml, AIM de 10 de Novem-
bro de 1998, Imagopaque®, solução injectável de 548 mg/ml, AIM
de 10 de Novembro de 1998, e Imagopaque®, solução injectável de
658 mg/ml, AIM de 10 de Novembro de 1998, Imagopaque®, solução
injectável de 768 mg/ml, AIM de 10 de Novembro de 1998, e Ima-
gopaque Unique Soft Pack®, solução injectável, 38,4 mg/50 ml, AIM
de 10 de Novembro de 1998, Imagopaque Unique Soft Pack®, solução
injectável de 32,9 mg/50 ml, AIM de 10 de Novembro de 1998, e
Imagopaque Unique Soft Pack®, solução injectável de 27,4 mg/50 ml,
AIM de 10 de Novembro de 1998, que consiste na renúncia a parte
do prazo de validade daquelas autorizações. Em conformidade, sub-
meterá uma renovação das autorizações de introdução no mercado
dos indicados medicamentos até 10 de Agosto de 2003, que serão
válidas apenas até 1 de Abril de 2005, devendo a SÁTIS, L.da, requerer
outras renovações, nos termos do artigo 13.o citado, até 1 de Janeiro
de 2005, sob pena de caducidade.

5 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Rogério
Gaspar, vice-presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília
Alves, vogal.
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Deliberação n.o 1985/2001. — O conselho de administração do
INFARMED, Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento,
deliberou, ao abrigo do disposto no artigo 110.o, n.o 1, do Código
do Procedimento Administrativo, conjugado com o artigo 13.o do
Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na sua redacção actual,
deferir o pedido formulado pela Aventis Pharma L.da, de harmo-
nização de datas de autorização de introdução no mercado dos medi-
camentos Cefromd, solução injectável, de 250 mg, AIM de 23 de Abril
de 1999, Cefromd, solução injectável, de 500 mg, AIM de 23 de Abril
de 1999, Cefromd, solução injectável, de 1000 mg, AIM de 23 de
Abril de 1999, e Cefromd, solução injectável, de 2000 mg, AIM de
23 de Abril de 1999, que consiste na renúncia a parte do prazo de
validade daquela autorização. Em conformidade, as autorizações de
introdução no mercado dos indicados medicamentos serão válidas
apenas até 4 de Setembro de 2002, devendo a Aventis Pharma L.da,
requerer as suas renovações, nos termos do artigo 13.o citado, até
4 de Junho de 2002, sob pena de caducidade.

17 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1986/2001. — O conselho de administração do
INFARMED, Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento,
deliberou, ao abrigo do disposto no artigo 110.o, n.o 1, do Código
do Procedimento Administrativo, conjugado com o artigo 13.o do
Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na sua redacção actual,
deferir o pedido formulado pela OCTAPHARMA — Produtos Far-
macêuticos L.da, de harmonização de datas de autorização de intro-
dução no mercado do medicamento Albumina Humana 20% Octa-
pharmad, solução para perfusão, de 200 mg/ml, AIM de 7 de Outubro
de 1997, que consiste na renúncia a parte do prazo de validade daquela
autorização. Em conformidade, a autorização de introdução no mer-
cado do indicado medicamento será válida apenas até 1 de Janeiro
de 2002, devendo a OCTAPHARMA — Produtos Farmacêuticos L.da,
requerer a sua renovação, nos termos do artigo 13.o citado, até 1
de Outubro de 2001, sob pena de caducidade.

17 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1987/2001. — A firma Zeller Farmacêutica L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Balsamina, pomada de 20 mg+120 mg, concedida em 1 de
Janeiro de 1982, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 9820811.

A titular da AIM vem declarar que, em sede de validação da base
de dados de medicamentos do INFARMED, deixou de ter interesse
no medicamento Balsamina, pomada de 20 mg+120 mg, na apresen-
tação de bisnaga de 30 g.

Assim, face ao declarado pela firma Zeller Farmacêutica L.da, e
ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, o conselho de administração do INFARMED
delibera revogar a AIM do medicamento Balsamina, pomada de
20 mg+120 mg, consubstanciada no registo n.o 9820811, e anular o
respectivo registo no INFARMED.

8 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1988/2001. — A firma Hoechst Marion Roussel,
L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do
medicamento Cosaldon Retard, comprimido revestido de
400 mg+100 mg, concedida em 21 de Setembro de 1972, consubs-
tanciada na autorização com o registo n.o 9329425.

A titular da AIM vem declarar, no âmbito da implementação do
disposto no Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Junho, que deixou
de ter interesse no medicamento Cosaldon Retard, comprimido reves-
tido de 400 mg+100 mg, na apresentação de blister de 30 unidades.

Assim, face ao declarado pela firma Hoechst Marion Roussel, L.da,
e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, o conselho de administração do INFAR-
MED delibera revogar a AIM do medicamento Cosaldon Retard, com-
primido revestido de 400 mg+100 mg, consubstanciada no registo
n.o 9329425, e anular os respectivos registos no INFARMED.

8 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1989/2001. — A firma Pierre Fabre Médicament
Portugal, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Ixel, comprimido revestido de 25 mg, con-
cedida em 25 de Fevereiro de 1994, consubstanciada na autorização
com os registos n.os 2217198 e 2217297.

A titular da AIM vem declarar, no âmbito da implementação do
disposto no Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Junho, que deixou
de ter interesse no medicamento Ixel, comprimido revestido de 25 mg,
nas apresentações de blister de 20 unidades e de blister de 60 unidades.

Assim, face ao declarado pela firma Pierre Fabre Médicament Por-
tugal, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código
do Procedimento Administrativo, o conselho de administração do
INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Ixel, com-
primido revestido de 25 mg, consubstanciada nos registos n.os 2217198
e 2217297, e anular os respectivos registos no INFARMED.

8 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1990/2001. — A firma CONFAR — Consórcio
Farmacêutico, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Exodol, solução oral de 120 mg/ml, concedida
em 11 de Junho de 1966, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 9145417.

A titular da AIM vem declarar, no âmbito da implementação do
disposto no Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Junho, que deixou
de ter interesse no medicamento Exodol, solução oral de 120 mg/ml,
na apresentação de frasco de 30 ml.

Assim, face ao declarado pela firma CONFAR — Consórcio Far-
macêutico, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do Código do Procedimento Administrativo, o conselho de adminis-
tração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Exo-
dol, solução oral de 120 mg/ml, consubstanciada no registo n.o 9145417,
e anular os respectivos registos no INFARMED.

8 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1991/2001. — A firma PRÓBIOS — Produtos
Químicos e Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução
no mercado (AIM) do medicamento Palmistil, comprimido de 500 mg,
concedida em 3 de Dezembro de 1975, consubstanciada na autorização
com o registo n.o 9436329.

A titular da AIM vem declarar, no âmbito da implementação do
disposto no Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Junho, que deixou
de ter interesse no medicamento Palmistil, comprimido de 500 mg,
na apresentação de blister de 20 unidades.

Assim, face ao declarado pela firma PRÓBIOS — Produtos Quí-
micos e Farmacêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do
artigo 140.o do Código do Procedimento Administrativo, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Palmistil, comprimido de 500 mg, consubstanciada no registo
n.o 9436329, e anular o respectivo registo no INFARMED.

8 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1992/2001. — A firma PRÓBIOS — Produtos
Químicos e Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução
no mercado (AIM) do medicamento Palmistil, suspensão oral de
100 mg/ml, concedida em 26 de Janeiro de 1979, consubstanciada
na autorização com o registo n.o 9485516.

A titular da AIM vem declarar, no âmbito da implementação do
disposto no Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Junho, que deixou
de ter interesse no medicamento Palmistil, suspensão oral de
100 mg/ml, na apresentação de frasco de 20 ml.

Assim, face ao declarado pela firma PRÓBIOS — Produtos Quí-
micos e Farmacêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do
artigo 140.o do Código do Procedimento Administrativo, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Palmistil, suspensão oral de 100 mg/ml, consubstanciada no
registo n.o 9485516, e anular o respectivo registo no INFARMED.

8 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.
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Deliberação n.o 1993/2001. — A firma Laboratórios INIBSA,
L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do
medicamento Xilonibsa 2 % N-Epinefrina, solução injectável de
20 mg/ml+0,042 mg/ml, concedida em 31 de Janeiro de 1992, con-
substanciada nas autorizações com os registos n.os 2067098 e 2066991.

A titular da AIM vem declarar, no âmbito da implementação do
disposto no Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Junho, que deixou
de ter interesse no medicamento Xilonibsa 2 % N-Epinefrina, solução
injectável de 20 mg/ml+0,042 mg/ml, nas apresentações de frasco para
injectáveis de 50 ml e ampola de 100 unidades.

Assim, face ao declarado pela firma Laboratórios INIBSA, L.da,
e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, o conselho de administração do INFAR-
MED delibera revogar a AIM do medicamento Xilonibsa 2 % N-E-
pinefrina, solução injectável de 20 mg/ml+0,042 mg/ml, consubstan-
ciada nos registos n.os 2067098 e 2066991, e anular os respectivos
registos no INFARMED.

8 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1994/2001. — A firma SANIGEN — Biotecno-
logia Industrial, L.da, é titular da autorização de introdução no mer-
cado (AIM) do medicamento Enterolisine, comprimido de
500 mg+7,5 mg, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 9828103.

A titular da AIM vem declarar, no âmbito da implementação do
disposto no Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Junho, que deixou
de ter interesse no medicamento Enterolisine, comprimido de
500 mg+7,5 mg, na apresentação de blister de 30 unidades.

Assim, face ao declarado pela firma SANIGEN — Biotecnologia
Industrial, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do Código do Procedimento Administrativo, o conselho de adminis-
tração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Ente-
rolisine, comprimido de 500 mg+7,5 mg, consubstanciada no registo
n.o 9828103, e anular o respectivo registo no INFARMED.

8 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1995/2001. — A firma Rhône-Poulenc Rorer,
L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do
medicamento Esiclene, comprimido de 5 mg, concedida em 14 de
Janeiro de 1974, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 9386904.

A titular da AIM vem declarar, no âmbito da implementação do
disposto no Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Junho, que deixou
de ter interesse no medicamento Esiclene, comprimido de 5 mg, na
apresentação de blister de 50 unidades.

Assim, face ao declarado pela firma Rhône-Poulenc Rorer, L.da,
e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, o conselho de administração do INFAR-
MED delibera revogar a AIM do medicamento Esiclene, comprimido
de 5 mg, consubstanciada no registo n.o 9386904, e anular os res-
pectivos registos no INFARMED.

8 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1996/2001. — A firma Pierre Fabre Médicament
Portugal L.da, é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Exelen , suspensão cutânea de
10 mg/ml+20 mg/ml, concedida em 13 de Agosto de 1980, consubs-
tanciada na autorização com os registos n.os 8519801 e 8519819.

A titular da AIM vem declarar, no âmbito de implementação do
disposto no Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Junho, que deixou
de ter interesse no medicamento Exelen, suspensão cutânea de
10 mg/ml+20 mg/ml, nas apresentações de frasco de 60 ml e frasco
de 150 ml.

Assim, face ao declarado pela firma Pierre Fabre Médicament Por-
tugal L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código
do Procedimento Administrativo, o conselho de administração do
INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Exelen, sus-
pensão cutânea de 10 mg/ml+20 mg/ml, consubstanciada nos registos
n.os 8519801 e 8519819, e anular os respectivos registos no
INFARMED.

8 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1997/2001. — O conselho de administração do
INFARMED, Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento,
deliberou, ao abrigo do disposto no artigo 110.o, n.o 1, do Código
do Procedimento Administrativo, conjugado com o artigo 13.o do
Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na sua redacção actual,
deferir o pedido formulado pela OCTAPHARMA — Produtos Far-
macêuticos, L.da, da harmonização de datas de autorização de intro-
dução no mercado dos medicamentos Octagamd, solução injectável,
de 50 mg/ml, AIM de 26 de Outubro de 1998, e Octagamd, solução
injectável, de 1000 mg/20 ml, AIM de 26 de Outubro de 1998, que
consiste na renúncia a parte do prazo de validade daquelas auto-
rizações. Em conformidade, as autorizações de introdução no mercado
dos medicamentos indicados serão válidas até 14 de Fevereiro de
2003, devendo a OCTAPHARMA — Produtos Farmacêuticos, L.da,
requerer as suas renovações, nos termos do artigo 13.o citado, até
14 de Novembro de 2002, sob pena de caducidade.

8 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1998/2001. — A firma Pierre Fabre Médicament
Portugal, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Ixel, comprimido revestido de 50 mg, con-
cedida em 25 de Fevereiro de 1994, consubstanciada na autorização
com os registos n.os 2713196 e 2217396.

A titular da AIM vem declarar, no âmbito da implementação do
disposto no Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Junho, que deixou
de ter interesse no medicamento Ixel, comprimido revestido de 50 mg,
nas apresentaçõesde blister de 20 unidades e de blister de 60 unidades.

Assim, face ao declarado pela firma Pierre Fabre Médicament Por-
tugal, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código
do Procedimento Administrativo, o conselho de administração do
INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Ixel, com-
primido revestido de 50 mg, consubstanciada nos registos n.os 2713196
e 2217396, e anular os respectivos registos no INFARMED.

8 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1999/2001. — A firma Alfredo Cavalheiro, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Digoxina Scientia, comprimido de 0,25 mg, consubstanciada
na autorização com o registo n.o 9840702.

A titular da AIM vem declarar, no âmbito de implementação do
disposto no Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Junho, que deixou
de ter interesse no medicamento Digoxina Scientia, comprimido de
0,25 mg, na apresentação de blister de 100 unidades.

Assim, face ao declarado pela firma Alfredo Cavalheiro, L.da, e
ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, o conselho de administração do INFAR-
MED delibera revogar a AIM do medicamento Digoxina Scientia,
comprimido de 0,25 mg, consubstanciada no registo n.o 9840702, e
anular o respectivo registo no INFARMED.

8 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 2000/2001. — A firma Laboratórios INIBSA,
L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do
medicamento Fluzone, solução injectável, concedida em 7 de Março
de 1983, consubstanciada na autorização com os registos n.os 8560409
e 8560425.

A titular da AIM vem declarar, no âmbito da implementação do
disposto no Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Junho, que deixou
de ter interesse no medicamento Fluzone, solução injectável, nas apre-
sentações frasco para injectáveis de 5 ml e frasco para injectáveis
de 0,5 ml.

Assim, face ao declarado pela firma Laboratórios INIBSA, L.da,
e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, o conselho de administração do INFAR-
MED delibera revogar a AIM do medicamento Fluzone, solução injec-
tável, consubstanciada nos registos n.os 8560409 e 8560425, e anular
os respectivos registos no INFARMED.

8 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.
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Deliberação n.o 2001/2001. — O conselho de administração do
INFARMED, Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento,
deliberou, ao abrigo do disposto no artigo 110.o, n.o 1, do Código
do Procedimento Administrativo, conjugado com o artigo 13.o do
Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na sua redacção actual,
deferir o pedido formulado pela OCTAPHARMA — Produtos Far-
macêuticos L.da, de harmonização de datas de autorização de intro-
dução no mercado dos medicamentos WinRho SDFd, pó e solvente
para solução injectável, de 120 lg/2,5 ml, AIM de 23 de Dezembro
de 1999, e WinRho SDFd, pó e solvente para solução injectável, de
300 lg/2,5 ml, AIM de 23 de Dezembro de 1999, que consiste na
renúncia a parte do prazo de validade daquela autorização. Em con-
formidade, as autorizações de introdução no mercado dos medica-
mentos indicados serão válidas apenas até 25 de Março de 2004,
devendo a OCTAPHARMA — Produtos Farmacêuticos L.da, reque-
rer as suas renovações, nos termos do artigo 13.o citado, até 25 de
Dezembro de 2003, sob pena de caducidade.

8 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 2002/2001. — O conselho de administração do
INFARMED, Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento,
deliberou, ao abrigo do disposto no artigo 110.o, n.o 1, do Código
do Procedimento Administrativo, conjugado com o artigo 13.o do
Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na sua redacção actual,
deferir o pedido formulado pela Pharmacia & Upjohn Laborató-
rios L.da, de harmonização de datas de autorização de introdução
no mercado dos medicamentos Nicorette Mintd, comprimido para mas-
tigar, de 2 mg, AIM de 9 de Setembro de 1999, Nicorette Mintd, com-
primido para mastigar, de 4 mg, AIM de 9 de Setembro de 1999,
Nicoretted, sistema transdérmico, de 5 mg/10 cm2, AIM de 9 de Setem-
bro de 1999, Nicoretted, sistema transdérmico, de 10 mg/20 cm2, AIM
de 9 de Setembro de 1999 Nicoretted, sistema transdérmico, de
15 mg/30 cm2, AIM de 9 de Setembro de 1999, e Nicorette Inaladord,
líquido para inalação por vaporização, de 10 mg, A.I.M. de 13 de
Dezembro de 2000, que consiste na renúncia a parte do prazo de
validade daquela autorização. Em conformidade, as autorizações de
introdução no mercado dos medicamentos indicados serão válidas
até 1 de Janeiro de 2002, devendo a Pharmacia & Upjohn Labo-
ratórios, L.da, requerer as suas renovações, nos termos do artigo 13.o
citado, até 1 de Outubro de 2001, sob pena de caducidade.

8 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 2003/2001. — O conselho de administração do
INFARMED, Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento,
deliberou, ao abrigo do disposto no artigo 110.o, n.o 1, do Código
do Procedimento Administrativo, conjugado com o artigo 13.o do
Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na sua redacção actual,
deferir o pedido formulado pela Zambon — Produtos Farmacêuti-
cos, L.da, de harmonização de datas de autorização de introdução
no mercado do medicamento Antaxoned, solução oral de 5 mg/ml,
AIM de 25 de Novembro de 1992, que consiste na renúncia a parte
do prazo de validade daquela autorização. Em conformidade, a auto-
rização de introdução no mercado do indicado medicamento será
válida apenas até 5 de Fevereiro de 2002, devendo a Zambon — Pro-
dutos Farmacêuticos, L.da, requerer a sua renovação, nos termos do
artigo 13.o citado, até 5 de Novembro de 2001, sob pena de caducidade.

8 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 2004/2001. — O conselho de administração do
INFARMED, Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento,
deliberou, ao abrigo do disposto no artigo 110.o, n.o 1, do Código
do Procedimento Administrativo, conjugado com o artigo 13.o do
Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na sua redacção actual,
deferir o pedido formulado pela Faulding Farmacêutica, L.da, da har-
monização de datas de autorização de introdução no mercado dos
medicamentos Faulcrisd, solução injectável de 1 mg/ml, AIM de 20
de Fevereiro de 1992, Faulcrisd, solução injectável de 2 mg/10 ml,
AIM de 3 de Outubro de 2000, que consiste na renúncia a parte
do prazo de validade daquelas autorizações. Em conformidade, as
autorizações de introdução no mercado dos medicamentos indicados
serão válidas até 20 de Fevereiro de 2001, devendo a Faulding Far-
macêutica, L.da, requerer as suas renovações, nos termos do artigo 13.o
citado, até 20 de Outubro de 2001, sob pena de caducidade.

8 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 2005/2001. — A firma SANIGEN — Biotecno-
logia Industrial, L.da, é titular da autorização de introdução no mer-
cado (AIM) do medicamento Enterolisine, suspensão oral de
100 mg/ml+0,75 mg/ml, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 9828202.

A titular da AIM vem declarar, no âmbito da implementação do
disposto no Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Junho, que deixou
de ter interesse no medicamento Enterolisine, suspensão oral de
100 mg/ml+0,75 mg/ml, na apresentação de frasco de 100 ml.

Assim, face ao declarado pela firma SANIGEN — Biotecnologia
Industrial, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do Código do Procedimento Administrativo, o conselho de adminis-
tração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Ente-
rolisine, suspensão oral de 100 mg/ml+0,75 mg/ml, consubstanciada
no registo n.o 9828202, e anular o respectivo registo no INFARMED.

8 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 2006/2001. — O conselho de administração do
INFARMED, Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento,
deliberou, ao abrigo do disposto no artigo 110.o, n.o 1, do Código
do Procedimento Administrativo, conjugado com o artigo 13.o do
Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na sua redacção actual,
deferir o pedido formulado pela OCTAPHARMA — Produtos Far-
macêuticos, L.da, da harmonização de datas de autorização de intro-
dução no mercado dos medicamentos Octanated, pó e solvente para
solução injectável, de 250 UI/5 ml, AIM de 10 de Outubro de 2000,
Octanated, pó e solvente para solução injectável, de 500 UI/10 ml,
AIM de 10 de Outubro de 2000, e Octanated, pó e solvente para
solução injectável, de 1000 UI/10 ml, AIM de 10 de Outubro de
2000, que consiste na renúncia a parte do prazo de validade daquelas
autorizações. Em conformidade, as autorizações de introdução no
mercado dos medicamentos indicados serão válidas até 4 de Agosto
de 2005, devendo a OCTAPHARMA — Produtos Farmacêuticos,
L.da, requerer as suas renovações, nos termos do artigo 13.o citado,
até 4 de Abril de 2005, sob pena de caducidade.

8 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 2007/2001. — O conselho de administração do
INFARMED, Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento,
deliberou, ao abrigo do disposto no artigo 110.o, n.o 1, do Código
do Procedimento Administrativo, conjugado com o artigo 13.o do
Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na sua redacção actual,
deferir o pedido formulado pela OCTAPHARMA — Produtos Far-
macêuticos, L.da, da harmonização de datas de autorização de intro-
dução no mercado do medicamento Octaplasd, solução injectável, de
45-60 mg/ml, AIM de 29 de Dezembro de 1998, que consiste na renún-
cia a parte do prazo de validade daquela autorização. Em confor-
midade, a autorização de introdução no mercado do medicamento
indicado será válida até 15 de Julho de 2003, devendo a OCTA-
PHARMA — Produtos Farmacêuticos, L.da, requerer a sua renovação,
nos termos do artigo 13.o citado, até 15 de Abril de 2003, sob pena
de caducidade.

8 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 2008/2001. — O conselho de administração do
INFARMED, Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento,
deliberou, ao abrigo do disposto no artigo 110.o, n.o 1, do Código
do Procedimento Administrativo, conjugado com o artigo 13.o do
Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na sua redacção actual,
deferir o pedido formulado pela OCTAPHARMA — Produtos Far-
macêuticos, L.da, de harmonização de datas de autorização de intro-
dução no mercado do medicamento Albumina Humana 5 % Octa-
pharma d, solução para perfusão de 50 mg/ml, AIM de 12 de Junho
de 2000, que consiste na renúncia a parte do prazo de validade daquela
autorização. Em conformidade, a autorização de introdução no mer-
cado do medicamento indicado será válida até 1 de Janeiro de 2005,
devendo a OCTAPHARMA — Produtos Farmacêuticos, L.da, reque-
rer a sua renovação, nos termos do artigo 13.o citado, até 1 de Setembro
de 2004, sob pena de caducidade.

8 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.
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Deliberação n.o 2009/2001. — A firma Alfredo Cavalheiro L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Poly-Karaya, granulado de 200 mg/g+400 mg/g, concedida
em 23 de Julho de 1985, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 9619627.

A titular da AIM vem declarar, no âmbito de implementação do
disposto no Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Junho, que deixou
de ter interesse no medicamento Poly-Karaya, granulado de
200 mg/g+400 mg/g, na apresentação de frasco de 90 g.

Assim, face ao declarado pela firma Alfredo Cavalheiro L.da, e
ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, o conselho de administração do INFAR-
MED delibera revogar a AIM do medicamento Poly-Karaya, granulado
de 200 mg/g+400 mg/g, consubstanciada no registo n.o 9619627, e
anular o respectivo registo no INFARMED.

8 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 2010/2001. — A firma Sociedade Farmacêutica
Gestafarma L.da (Laboratório Franco-Português), é titular da auto-
rização de introdução no mercado (AIM) do medicamento Complexo B
forte, solução injectável, concedida em 3 de Março de 1954, consubs-
tanciada na autorização com o registo n.o 9847509.

A titular da AIM vem declarar que, em sede de validação da base
de dados de medicamentos do INFARMED, deixou de ter interesse
no medicamento Complexo B forte, solução injectável, na apresentação
de ampola de 6 unidades.

Assim, face ao declarado pela firma Sociedade Farmacêutica Ges-
tafarma L.da (Laboratório Franco-Português), e ao abrigo da alínea b)
do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Procedimento Administrativo,
o conselho de administração do INFARMED delibera revogar a AIM
do medicamento Complexo B forte, solução injectável, consubstanciada
no registo n.o 9847509, e anular o respectivo registo no INFARMED.

8 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza

Despacho n.o 23 009/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 157.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro,
e do n.o 6 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março,
na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 155/97, de 24 de Junho,
aprovo, no exercício das competências que me foram delegadas através
do despacho n.o 25 784/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, de 30 de Dezembro de 1999, rectificado pelo despacho
n.o 554/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
de 18 de Fevereiro de 2000, a constituição da comissão técnica que
acompanhará a elaboração do Plano Intermunicipal de Ordenamento
do Território do Alto Douro Vinhateiro, com a seguinte formação:

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Terri-
tório, que preside;

Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvi-
mento Urbano;

Comissão de Coordenação da Região do Norte;
Instituto da Água;
Instituto da Conservação da Natureza;
Direcção-Geral de Turismo;
Direcção Regional da Economia;
Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes e Alto

Douro;
Instituto Português do Património Arquitectónico;
Instituto Português de Arqueologia;
Instituto de Estradas de Portugal;
Instituto de Navegabilidade do Douro;
Rede Ferroviária Nacional, E. P.;
Associação de Municípios de Trás-os-Montes e Alto Douro;
Câmara Municipal de Alijó;
Câmara Municipal de Armamar;
Câmara Municipal de Carrazeda de Ansiães;
Câmara Municipal de Lamego;
Câmara Municipal de Mesão Frio;

Câmara Municipal de Peso da Régua;
Câmara Municipal de Sabrosa;
Câmara Municipal de Santa Marta de Penaguião;
Câmara Municipal de São João da Pesqueira;
Câmara Municipal de Tabuaço;
Câmara Municipal de Torre de Moncorvo;
Câmara Municipal de Vila Nova de Foz Côa;
Câmara Municipal de Vila Real;
Comissão Regional de Turismo da Serra do Marão;
Comissão Regional de Turismo do Douro Sul;
Comissão Regional de Turismo do Nordeste Transmontano;
Comissão de Turismo da Régua;
Fundação Rei D. Afonso Henriques;
Companhia Portuguesa de Produção de Electricidade, S. A.;
Casa do Douro;
Instituto do Vinho do Porto;
Associação de Empresas do Vinho do Porto;
Comissão Interprofissional da Região Demarcada do Douro;
Associação dos Aderentes da Rota do Vinho do Porto;
Associação Comercial e Industrial de Lamego;
Associação Empresarial da Região de Vila Real;
Núcleo Empresarial da Região de Bragança;
UNIDOURO — Cooperativas.

25 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto Português das Artes do Espectáculo

Aviso n.o 13 480/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para preenchimento de quatro lugares de técnico superior principal
do quadro de pessoal do Instituto Português das Artes do Espectá-
culo. — 1 — Nos termos do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho do director do Ins-
tituto Português das Artes do Espectáculo, com data de 22 de Outubro
de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de acesso misto para o preenchimento de quatro lugares
de técnico superior principal da carreira técnica superior, carreira
de dotação global, do quadro de pessoal do Instituto Português das
Artes do Espectáculo, constante do mapa anexo à Portaria n.o 497/99,
de 13 de Julho, com as seguintes quotas:

a) Quota A — três lugares para funcionários pertencentes ao
quadro de pessoal do Instituto Português das Artes do Espec-
táculo; e

b) Quota B — um lugar destinado a funcionários pertencentes
aos quadros de outros organismos da Administração Pública.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido para o preen-
chimento dos lugares indicados e caduca com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional para as quotas A e B — aos lugares a
prover, e tendo em vista a prossecução das atribuições definidas no
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 149/98, de 25 de Maio, correspondem
funções de investigação, estudo, concepção e adaptação de métodos
e processos científico-técnicos, de âmbito geral ou especializado, exe-
cutados com autonomia e responsabilidade, tendo em vista a pre-
paração de tomada de decisão relativamente:

Ao fomento de actividades nos domínios da música, da dança,
do teatro e de outras formas de criação no âmbito das artes
do espectáculo;

Ao incentivo à difusão artística, no campo das artes do espec-
táculo;

Ao estímulo, à investigação, à reflexão crítica, à circulação de
informação e ao estabelecimento de intercâmbios nacionais
e internacionais em todos os domínios das artes do espectáculo.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho é em Lisboa, no Ins-
tituto Português das Artes do Espectáculo, sito na Avenida do Con-
selheiro Fernando de Sousa, 21-A, 1070-072 Lisboa.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão ao con-

curso os previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

5.2 — Requisitos especiais — são os definidos no artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Método de selecção o método de selecção a utilizar será a
avaliação curricular (AC).
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6.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos nas áreas para que o concurso é aberto, com base
na análise do respectivo currículo profissional.

6.1.1 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes
factores:

A habilitação académica de base;
A experiência profissional, em que será ponderado o desempenho

efectivo de funções de acordo com a área de actividade;
A formação profissional, em que serão ponderadas as acções

de formação e aperfeiçoamento profissional, dando prioridade
às que se relacionam com as áreas funcionais do lugar posto
a concurso.

7 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na aplicação
dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de acta de reu-
nião do júri de concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos,
quando solicitada.

8 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultando da classificação obtida no método de selecção utilizado.

9 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos prazos e termos do disposto nos arti-
gos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, elaborado nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, dirigido ao director do Instituto Português das Artes
do Espectáculo, sito na Avenida do Conselheiro Fernando de Sousa,
21-A, 1070-072 Lisboa, o qual poderá ser entregue pessoalmente ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo
do prazo fixado para apresentação das candidaturas, e dele deverão
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, cursos e outros);
d) Menção expressa das funções desempenhadas, bem como a

respectiva duração, e indicação da actual categoria, serviço
a que pertence, natureza do vínculo e antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, sob compromisso de honra, que possui os requi-
sitos gerais de admissão ao concurso constantes do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere pas-
síveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal, os quais só serão levados em
conta pelo júri se devidamente comprovados.

10.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento(s), autêntico(s) ou autenticado(s), comprova-

tivo(s) das habilitações literárias;
c) Documento(s), autêntico(s) ou autenticado(s), comprova-

tivo(s) das acção (ou acções) de formação;
d) Fotocópia autenticada e completa (expressão quantitativa e

qualitativa) das classificações de serviço atribuídas nos anos
relevantes para o concurso;

e) Declaração, emitida pelo serviço de origem, da qual constem,
de forma inequívoca, a natureza do vínculo e o tempo de
serviço na categoria, na carreira e na função pública;

f) Outros elementos que o candidato considere relevantes para
a apreciação do seu mérito.

11 — Assiste ao júri, nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 14.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a faculdade de exigir ao can-
didato a apresentação de documentos comprovativos de factos por
ele referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito,
bem como solicitar ao serviço a que o candidato pertence os elementos
considerados necessários, designadamente o seu processo individual.

12 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Mestre Maria Teresa Lopes Duarte, chefe de divi-
são do Instituto Português das Artes do Espectáculo.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Judite Brojo Correia Costa Garcia, assessora
do quadro de pessoal do Instituto Português das Artes
do Espectáculo.

2.o Licenciada Maria Paula da Rocha Natário Carichas,
assessora do quadro de pessoal do Instituto Português
das Artes do Espectáculo.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado José Luís Mendes da Maia, assessor do qua-
dro do Instituto Português das Artes do Espectáculo.

2.o Licenciada Ana Maria Pires Correia Cassiano Neves,
assessora principal do quadro do Instituto Português das
Artes do Espectáculo.

12.1 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

13 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do dis-
posto no despacho conjunto n.o 373/2000, declara-se: «Em cumpri-
mento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação».

29 de Outubro de 2001. — O Director, Fernando Luís Sampaio.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Despacho n.o 23 010/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 25.o dos Estatutos da Universidade de Coimbra e do
artigo 24.o do Regulamento da FCTUC e ao abrigo do disposto nos
artigos 17.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e nos
artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo, delego
no Prof. Doutor Nélson Edgar Viegas Rodrigues, enquanto coor-
denador do Projecto POCTI/34721/ECM/2000, a competência para
autorizar despesas com aquisição de bens e serviços, até ao montante
de 1200 contos, escolhendo dentro desse limite e no âmbito do orça-
mento específico do projecto o procedimento adequado, nos termos
do previsto no Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e praticar
os actos a ele inerentes.

Consideram-se ratificados os actos do coordenador acima indicado
que, no âmbito das matérias atrás referidas, hajam sido praticados
entre o dia 28 de Setembro de 2001 e a data da publicação do presente
despacho.

4 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Mar-
tim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 23 011/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Outubro de 2001 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao licenciado Paulo Jorge de Carvalho Meneses, assistente estagiário
do Departamento de Engenharia Electrotécnica e de Computadores
da FCTUC — no período de 2 a 9 de Setembro de 2001.

À licenciada Anabela Salgueiro Narciso Ribeiro, assistente convidada
do Departamento de Engenharia Civil da FCTUC — no período
de 20 a 24 de Junho de 2001.

À licenciada Helena Maria dos Santos Gervásio, assistente convidada
do Departamento de Engenharia Civil da FCTUC — no período
de 15 a 18 de Setembro de 2001.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Outubro de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 23 012/2001 (2.a série). — Anula-se
o despacho (extracto) n.o 18 666/2001, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 207, de 6 de Setembro de 2001, a p. 15 131, referente
à Doutora Maria Helena Mendes Gil, como professora catedrática
de nomeação provisória.

Por despacho de 12 de Julho de 2001 do reitor da Universidade
de Coimbra:

Doutora Maria Helena Mendes Gil, professora associada de nomeação
definitiva do Departamento de Engenharia Química da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra — nomeada
definitivamente como professora catedrática do mesmo Departa-
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mento, considerando-se exonerada do lugar que vem ocupando com
efeitos à data da assinatura do termo de aceitação de nomeação.
(Não carece de fiscalização prévia nos termos do n.o 1 do artigo 114.o
da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

22 de Outubro de 2001. — Pelo Director de Administração, a Chefe
de Divisão de Recursos Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva
Cardoso.

Despacho n.o 23 013/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 25.o dos Estatutos da Universidade de Coimbra e do
artigo 24.o do Regulamento da FCTUC e ao abrigo do disposto nos
artigos 17.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e nos
artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo, delego
no Prof. Doutor António José Nunes Mendes, enquanto investigador
responsável pelo Projecto COMENIUS, a competência para autorizar
depesas com aquisição de bens e serviços, até ao montante de 500 con-
tos, escolhendo dentro desse limite e no âmbito do orçamento espe-
cífico do Projecto o procedimento adequado, nos termos do previsto
no Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e praticar os actos a ele
inerentes.

Consideram-se ratificados os actos do coordenador acima indicado
que, no âmbito das matérias atrás referidas, hajam sido praticados
entre o dia 24 de Junho de 2001 e a data da publicação do presente
despacho.

26 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Martim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.

Despacho n.o 23 014/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 25.o dos Estatutos da Universidade de Coimbra e do
artigo 24.o do Regulamento da FCTUC e ao abrigo do disposto nos
artigos 17.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e nos
artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo, delego
no Prof. Doutor Carlos Manuel Baptista Fiolhais, enquanto coor-
denador do Projecto MOCHO, a competência para autorizar despesas
com aquisição de bens e serviços, até ao montante de 2000 contos,
escolhendo dentro desse limite e no âmbito do orçamento específico
do projecto o procedimento adequado, nos termos do previsto no
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e praticar os actos a ele
inerentes.

Consideram-se ratificados os actos do coordenador acima indicado
que, no âmbito das matérias atrás referidas, hajam sido praticados
entre o dia 1 de Agosto de 2001 e a data da publicação do presente
despacho.

26 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Martim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Reitoria

Despacho n.o 23 015/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, sob
proposta do conselho científico da Universidade, a atribuição do grau
de doutor pela Universidade de Évora passa a reger-se pelo Regu-
lamento que se publica em anexo ao presente despacho.

11 de Outubro de 2001. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de Araújo.

ANEXO
Regulamento de Atribuição do Grau de Doutor

pela Universidade de Évora

A obtenção do grau de doutor pela Universidade de Évora rege-se
pelo Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, e pelas normas cons-
tantes do presente regulamento.

Artigo 1.o

Grau de doutor

1 — O grau de doutor comprova a realização de uma contribuição
inovadora e original para o progresso do conhecimento, um alto nível
cultural numa determinada área do conhecimento e a aptidão para
realizar trabalho científico independente.

2 — O grau de doutor é concedido com referência ao ramo de
conhecimento em que se insere a respectiva prova.

3 — Os ramos de conhecimento em que a Universidade de Évora
concede o grau de doutor são fixados por despacho do reitor, sob
proposta do conselho científico da Universidade, ouvidos os conselhos
científicos das áreas departamentais em que se inserem os ramos.

4 — O despacho referido no número anterior é publicado na
2.a série do Diário da República.

Artigo 2.o

Habilitação de acesso

1 — Podem candidatar-se ao grau de doutor:

a) Os licenciados com a classificação final mínima de 16 valores
ou os equiparados, nos termos legais, com classificação
equivalente;

b) Os titulares do grau de mestre.

2 — Podem também candidatar-se ao grau de doutor os detentores
de um currículo científico, académico e profissional que ateste capa-
cidade para a habilitação ao grau de doutor, precedendo apreciação
curricular realizada pelo conselho científico.

Artigo 3.o

Candidatura

1 — Os candidatos a doutoramento devem apresentar um reque-
rimento, dirigido ao presidente do conselho científico, formalizando
a sua candidatura à obtenção do grau de doutor.

2 — Do requerimento deve constar:

a) O curriculum vitae do candidato;
b) O domínio a investigar;
c) O professor que escolheu para orientador e a aceitação deste;
d) A habilitação de acesso ao doutoramento de que o candidato

é titular;
e) A indicação do ramo de conhecimento em que a Universidade

de Évora confere o grau de doutor e ao qual se candidata.

Artigo 4.o

Orientador e co-orientador

1 — O orientador deve ser um professor da Universidade de Évora.
2 — O candidato pode também escolher outro professor ou inves-

tigador doutorado como co-orientador cuja declaração de aceitação
fará parte do processo de candidatura, tal como a declaração do
orientador.

3 — Em casos excepcionais, fundamentados em interesse da Uni-
versidade, pode o conselho científico autorizar que o orientador seja
um professor ou investigador doutorado de outra instituição, nacional
ou estrangeira, reconhecido como idóneo.

4 — No caso do número anterior, pode o conselho científico exigir
que o candidato escolha um co-orientador professor da Universidade
de Évora, cuja declaração de aceitação fará parte do processo de
candidatura, tal como a declaração do orientador.

5 — Os candidatos nas condições do n.o 2 do artigo 2.o podem
apresentar-se a doutoramento sob sua exclusiva responsabilidade.

Artigo 5.o

Aceitação da candidatura

1 — A decisão sobre o requerimento de candidatura é da com-
petência do conselho científico e deverá ter lugar nos 30 dias sub-
sequentes à sua entrega.

2 — A recusa de candidatura tem de ser fundamentada e apenas
pode assentar na falta dos pressupostos legalmente exigidos.

3 — No acto de aceitação da candidatura, o conselho científico
poderá:

a) Impor ao candidato a frequência e aprovação em unidades
curriculares inseridas na estrutura de cursos de pós-graduação
leccionados na Universidade;

b) Fixar ao candidato a realização de provas complementares,
sem prejuízo do disposto no n.o 6 do artigo 10.o

4 — Quando o candidato se apresentar a doutoramento ao abrigo
do disposto no n.o 2 do artigo 2.o, a deliberação do conselho científico
carece de ser tomada por maioria de dois terços dos seus membros.

5 — No caso dos candidatos referidos nas alíneas d) e e) do n.o 6
do artigo 10.o, a deliberação a que se refere o número anterior será
tomada por maioria simples.

6 — Decidida a admissão do candidato, o conselho científico reme-
terá à Reitoria o respectivo processo, acompanhado do termo da
deliberação tomada.

7 — Em face do processo organizado nos termos legais, os Serviços
Académicos da Universidade notificarão o candidato da decisão
tomada.
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Artigo 6.o

Propinas

1 — São devidas propinas pela matrícula no doutoramento,
podendo também caber o seu pagamento pela frequência de unidades
curriculares, quando exigida.

2 — O valor das propinas referidas no número anterior é fixado
pelo senado universitário.

3 — A aplicação do disposto no n.o 1 faz-se sem prejuízo da obser-
vância das disposições constantes do artigo 37.o da Lei n.o 113/97,
de 16 de Setembro, e demais legislação aplicável, sobre a concessão,
para efeitos de pagamento de propina, do apoio específico nele pre-
visto aos candidatos que satisfaçam as condições também nele
previstas.

4 — No que concerne aos apoios referidos no número anterior a
prestar aos docentes da Universidade de Évora e, no quadro do prin-
cípio da reciprocidade, aos docentes de outras instituições univer-
sitárias públicas nacionais, devem ser consignados mecanismos inter-
nos de funcionamento que salvaguardem esses apoios de eventuais
contingências na atempada disponibilização dos meios financeiros
pelas instituições competentes.

5 — Os apoios referidos no n.o 3 respeitantes a docentes e estu-
dantes considerados economicamente carenciados far-se-ão em termos
a definir pelo senado universitário.

6 — A propina de matrícula no doutoramento, quando devida, será
paga no acto do registo do tema e do plano da tese.

7 — Quando seja exigida ao candidato a doutoramento a frequência
de unidades curriculares, as propinas respectivas serão pagas no acto
da inscrição nessas unidades curriculares.

Artigo 7.o

Registo do tema e do plano da tese

1 — O registo é o acto que faculta ao candidato a passagem à
fase de preparação de doutoramento, devendo ser realizado simul-
taneamente com a matrícula.

2 — Os candidatos devem proceder ao registo do tema e do plano
de tese nos Serviços Académicos da Universidade, no prazo de um
ano a contar da data de recepção da notificação a que se refere
o n.o 7 do artigo 5.o

3 — Poderá o conselho científico, a requerimento do candidato,
prorrogar o prazo previsto no número anterior, por uma só vez e
até um máximo de um ano, se o pedido se fundamentar em razões
que o referido órgão considere atendíveis.

4 — No caso considerado no número anterior, poderá o conselho
científico aceitar, a pedido do candidato, a substituição do orientador
ou a alteração do plano de estudos e do tema da tese, em circunstâncias
devidamente fundamentadas.

5 — Do registo será passada declaração ao candidato comprovativa
do acto, e do mesmo será dado conhecimento à Reitoria, ao conselho
científico da Universidade e ao conselho científico da área depar-
tamental em que se insira o ramo de conhecimento em que o grau
é requerido.

6 — O registo caduca quando nos cinco anos subsequentes à sua
realização não tenha lugar a entrega da tese.

7 — A caducidade prevista no número anterior implica a recusa
da aceitação da tese.

Artigo 8.o

Preparação das provas de doutoramento

1 — O orientador informará, anualmente, o conselho científico, por
meio de relatório escrito, sobre a evolução dos trabalhos do candidato.

2 — O relatório a que se refere o número anterior deverá conter
informação detalhada sobre o progresso do doutorando.

3 — O plano de trabalho só poderá ser alterado por deliberação
do conselho científico, sob proposta fundamentada do orientador.

4 — Sempre que ocorram circunstâncias que comprovadamente
impeçam o prosseguimento dos trabalhos de doutoramento com o
mesmo orientador, poderá o conselho científico aceitar novo orien-
tador indicado pelo candidato, com a aceitação formal escrita daquele.

5 — No caso de o candidato não indicar, no prazo de 60 dias,
novo orientador, poderá o conselho científico, a solicitação do can-
didato, nomear um novo orientador.

6 — Se no prazo de 60 dias o conselho científico não tiver nomeado
orientador, poderá o candidato prosseguir os trabalhos de doutora-
mento sob sua exclusiva responsabilidade.

Artigo 9.o

Provas de doutoramento

A prova de doutoramento consiste na discussão pública de uma
tese original, podendo envolver a prestação de provas complementares
nas condições previstas no presente regulamento.

Artigo 10.o

Provas complementares de doutoramento

1 — As provas complementares destinam-se a promover e a ave-
riguar da adequada formação do candidato no domínio científico a
investigar e em domínios conexos.

2 — As provas complementares serão definidas caso a caso, pelo
conselho científico, no acto de aceitação da candidatura.

3 — As provas a que se referem os números anteriores deverão
ser realizadas no decurso da execução do plano de trabalhos do can-
didato, no prazo que lhe for fixado pelo conselho científico.

4 — A avaliação das provas complementares ficará a cargo de um
júri constituído por três professores ou investigadores da área científica
em que é requerido o doutoramento, ou de áreas afins, designado
pelo conselho científico, e homologado pelo reitor, sendo presidido
pelo seu membro mais antigo de categoria mais elevada da Univer-
sidade de Évora.

5 — Das provas e respectiva avaliação será elaborado termo, do
qual constará a classificação do candidato, o sentido de voto e res-
pectiva fundamentação de cada membro do júri.

6 — Estão dispensados da realização de provas complementares:

a) Os titulares de uma das habilitações a que a lei expressamente
atribua tais efeitos, nos termos nela previstos;

b) Sob requerimento fundamentado do candidato e por deli-
beração do conselho científico, os titulares de um currículo
académico e ou científico que satisfaça aos objectivos das
referidas provas;

c) Os titulares do grau de mestre em especialidade relevante
para o ramo de conhecimento em que se insere o douto-
ramento, cabendo ao conselho científico avaliar e deliberar
sobre tal relevância;

d) Os candidatos que hajam realizado provas de aptidão peda-
gógica e capacidade científica, nos termos definidos pelo
ECDU (artigo 60.o, n.o 6).

e) Os assistentes de investigação que hajam realizado na Uni-
versidade de Évora provas de acesso a essa categoria, nos
termos do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 219/92, em espe-
cialidade relevante para o ramo do conhecimento em que
se insere o doutoramento, cabendo ao conselho científico ava-
liar e deliberar sobre tal relevância.

Artigo 11.o

Entrega da tese

1 — Para a prestação da prova de doutoramento, o candidato apre-
sentará nos Serviços Académicos da Universidade oito exemplares
da tese de doutoramento, impressos ou policopiados, nos quais será
logo aposto o carimbo do registo de entrada nos referidos serviços.

2 — Um dos exemplares registados será devolvido ao candidato
que, acto contínuo, o entregará no conselho científico acompanhado
dos pareceres do orientador e do co-orientador, se os houver, sobre
a adequabilidade da tese para discussão na prova pública a que se
destina.

3 — No caso de ter sido imposta ao candidato a realização de provas
complementares e ou a frequência de unidades curriculares, nos ter-
mos do n.o 3 do artigo 5.o, a tese só será aceite desde que o candidato
haja obtido aprovação nos trabalhos que lhe foram exigidos.

4 — A tese deve ser escrita em português, salvo em casos devi-
damente fundamentados, desde que aprovados pelo conselho cien-
tífico, devendo então a tese ser acompanhada de um resumo alargado
em português.

5 — A tese deve mencionar, na capa e na folha de rosto, para
além do título da tese, o nome do autor, o do orientador e do co-o-
rientador, se os houver, bem como a menção «Esta tese não inclui
as críticas e sugestões feitas pelo júri».

Artigo 12.o

Nomeação do júri

1 — O júri é nomeado pelo Reitor nos 30 dias subsequentes à
entrega da tese, sob proposta do conselho científico.

2 — O júri de doutoramento terá a composição adequada às áreas
científicas sobre que verse a tese, sendo constituído:

a) Pelo reitor, que preside;
b) Por um mínimo de três vogais doutorados;
c) Pelo orientador e o co-orientador, sempre que existam.

3 — O número total de membros do júri, incluindo o presidente,
não deve, em princípio, ser superior a sete. Caso se justifique um
número superior a este, o candidato será notificado para entregar
os exemplares adicionais da tese necessários.

4 — Pelo menos dois dos membros do júri referidos no n.o 2 são
designados de entre professores e investigadores doutorados de outras
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instituições de ensino superior ou de investigação, nacionais ou
estrangeiras.

5 — Poderá ainda fazer parte do júri um especialista de reconhecida
competência na área científica em que se insere a tese.

6 — O júri deve integrar, pelo menos, três professores ou inves-
tigadores no domínio científico em que se insere a tese.

7 — O despacho de nomeação do júri será, no prazo de cinco dias,
comunicado por escrito ao candidato e afixado em local público da
Universidade, devendo ser publicado na 2.a série do Diário da
República.

8 — Logo que nomeado o júri, será remetido, a cada um dos ele-
mentos que o constituem, um exemplar da tese de doutoramento,
bem como os resultados de avaliação relativos às unidades curriculares
e ou provas complementares que hajam sido exigidas ao doutorando.

Artigo 13.o

Tramitação do processo

1 — Nos 60 dias subsequentes à publicitação da sua nomeação,
o júri profere um despacho liminar, no qual se declara aceite a tese
ou, em alternativa, se recomenda fundamentadamente ao candidato
a sua reformulação.

2 — Verificada a situação a que se refere a parte final do número
anterior, o candidato dispõe de um prazo de 120 dias, improrrogável,
durante o qual pode proceder à reformulação da tese ou declarar
que a pretende manter tal como a apresentou.

3 — No caso de o candidato haver procedido à reformulação da
tese, adoptar-se-á procedimento análogo ao estabelecido nos n.os 1
e 2 do artigo 11.o quanto ao número de exemplares a entregar e
à tramitação subsequente, devendo os serviços assegurar o envio
urgente da tese reformulada aos elementos do respectivo júri.

4 — A tese reformulada deverá ser entregue pelo candidato jun-
tamente com uma apreciação escrita sucinta do orientador, sempre
que exista, acerca das alterações nela introduzidas.

5 — Recebida a tese reformulada ou feita a declaração referida
no n.o 2 proceder-se-á à marcação das provas públicas de discussão
da tese.

6 — Considera-se ter havido desistência do candidato se, esgotado
o prazo referido no n.o 2, este não apresentar a tese reformulada
ou a declaração de que pretende mantê-la na forma como a
apresentou.

7 — As provas devem ter lugar no prazo máximo de 60 dias, a
contar:

a) Do despacho de aceitação da tese;
b) Da data de entrega da tese reformulada ou da declaração

de que se prescinde da reformulação.

Artigo 14.o

Discussão da tese

1 — A discussão da tese é feita em acto público, terá a duração
máxima de três horas, e não poderá ter lugar sem a presença do
presidente e da maioria dos restantes membros do júri.

2 — A discussão da tese deve decorrer em português, salvo casos
devidamente fundamentados, previamente autorizados pelo conselho
científico.

3 — A discussão será assegurada por dois membros do júri esco-
lhidos previamente pelos seus pares, não podendo a escolha recair,
em princípio, sobre o orientador ou o co-orientador do candidato.
Para além destas duas intervenções principais, todos os vogais do
júri poderão, em seguida, intervir na discussão.

4 — O candidato deve dispor de tempo idêntico ao utilizado pelos
membros do júri para responder às críticas feitas.

Artigo 15.o

Deliberação do júri

1 — Concluída a discussão referida no artigo anterior, o júri reúne
para apreciação da prova e para deliberação sobre a classificação
final do candidato através de votação nominal e individualmente fun-
damentada, não sendo permitidas abstenções.

2 — O presidente do júri dispõe de voto de qualidade, podendo
também participar na decisão quando tenha sido designado vogal.

3 — A classificação final é expressa pelas fórmulas de Recusado
ou Aprovado, devendo a classificação Aprovado completar-se pela indi-
cação de um nível de mérito, mediante as fórmulas tradicionais de
Aprovado com distinção ou de Aprovado com distinção e louvor.

4 — Da prova e das reuniões do júri é lavrada acta, da qual constarão
os votos de cada um dos seus membros e respectiva fundamentação.

Artigo 16.o

Depósito da tese

1 — O candidato aprovado nas provas de doutoramento deverá
entregar no prazo de dez dias os seguintes exemplares da tese de

doutoramento, aos quais terá junto a errata, ou a declaração de que
não haverá errata, em adenda:

a) Um exemplar nos Serviços Académicos;
b) Um exemplar na Biblioteca Geral da Universidade de Évora;
c) Um exemplar nos Serviços de Reprografia e Publicações da

Universidade de Évora, para depósito legal nos termos fixados
na lei;

d) Um resumo sucinto da tese de doutoramento, num máximo
de cinco páginas A4 dactilografadas, no conselho editorial
da Universidade de Évora.

2 — Não podem os serviços da Universidade responsáveis pela emis-
são de certificados de habilitações académicas passar documento com-
provativo da titularidade do grau de doutor sem que o candidato
faça prova de ter cumprido o preceituado no número anterior.

3 — Pode ainda o candidato, se o desejar, entregar adicionalmente,
nos Serviços Académicos, uma versão electrónica da tese no formato
que vier a ser definido por despacho do reitor.

4 — Se a Universidade vier a associar-se a sistemas, nacionais ou
internacionais, de difusão de resumos de teses, ou partes de teses
de doutoramento ou de registo de copyrights, os autores interessados
em aderir entregarão nos Serviços Académicos o documento de adesão
pertinente, entregando para esse efeito um exemplar adicional da
tese e um resumo em inglês e pagando as taxas que tenham lugar.

Artigo 17.o

Certificação

1 — O grau de doutor é certificado por uma carta doutoral, de
modelo aprovado nos termos legais, da qual constará, para além de
outros elementos julgados de interesse, o ramo de conhecimento em
que é conferido o grau, bem como o título da tese.

2 — Pela emissão da carta doutoral são cobrados os emolumentos
e os custos de execução estabelecidos pela Universidade.

Artigo 18.o

Delegação de competências

1 — As atribuições do conselho científico previstas no presente
regulamento podem ser delegadas no conselho científico das áreas
departamentais em que se inserem os ramos de doutoramento.

2 — Se não estiverem delegadas as competências a que se refere
o número anterior, as decisões do conselho científico sobre um dado
processo de doutoramento serão precedidas de parecer do conselho
científico da área departamental em que se insere o ramo de dou-
toramento em causa.

Artigo 19.o

Regime aplicável

1 — Aos candidatos que tenham solicitado admissão a doutora-
mento anteriormente à publicação do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13
de Outubro, aplica-se o regime jurídico vigente à data em que foram
apresentadas as candidaturas.

2 — Com a entrada em vigor do presente regulamento são revo-
gados a Ordem de Serviço, n.o 03/95, de 6 de Fevereiro, e o despacho
n.o 3/SAC/95, de 16 de Fevereiro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 65, de 17 de Março de 1995.

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 23 016/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 12 de Outubro de 2001:

Doutor Carlos Alberto Falcão Marques, professor asso-
ciado — nomeado professor catedrático, a título definitivo, do qua-
dro de pessoal docente desta Universidade, considerando-se exo-
nerado do cargo anterior a partir da data da posse. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Outubro de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 23 017/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 28 de Setembro de 2001:

Doutor João Alexandre Medina Corte Real, professor asso-
ciado — nomeado professor catedrático, a título definitivo, do qua-
dro de pessoal docente desta Universidade, com efeitos a 1 de
Outubro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

17 de Outubro de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.
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Despacho (extracto) n.o 23 018/2001 (2.a série). — Conside-
rando que:

a) Cristina Maria de Matos Carvalho Araújo é detentora da
categoria de técnica profissional principal (laboratório) do
quadro de pessoal não docente da Universidade dos Açores
e foi autorizada a sua transferência para o quadro definitivo
de pessoal não docente da Universidade de Évora;

b) O disposto no n.o 6 do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, conjugado com a alínea a)
do n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 323/84, de 9 de
Outubro;

é a referida funcionária integrada em lugar existente e nunca provido
no quadro definitivo de pessoal não docente da Universidade de Évora,

aprovado pela Portaria n.o 1041/98, de 19 de Dezembro, publicada
no Diário da República, 1.a série, n.o 292, de 19 de Dezembro de
1998, com as alterações introduzidas pelo despacho n.o 6686/2000,
de 17 de Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 73,
de 27 de Março de 2000.

19 de Outubro de 2001. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de Araújo.

Despacho (extracto) n.o 23 019/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 19 de Outubro de 2001,
por requerimento dos funcionários, sob proposta dos respectivos supe-
riores hierárquicos e verificados os requisitos, foram autorizadas, nos
termos do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
as reclassificações profissionais dos funcionários constantes do quadro
anexo a este despacho:

Nome do funcionário Carreira/categoria anterior Nova carreira/categoria

Clarisse Maria Rebocho Fialho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . . . Estagiário técnico superior 2.a classe.
Luís Miguel Monteiro Ferreira Rita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional sec. 2.a classe . . . . Estagiário técnico 1.o grau informática.
Luís Miguel Branco Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional sec. 2.a classe . . . . Técnico profissional lab. 2.a classe.
Elsa da Conceição Saúde Ganso Bonito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional sec. de 2.a classe.
Cristina Maria Cacheira Choupana de Matos . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . Auxiliar técnica.
Esperança de Jesus dos Santos G. R. Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar manutenção . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar técnica.
Josefa Inácia Garcia Serrano Lourinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar manutenção . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativa.
Maria Beatriz da Silva Serrano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar manutenção . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativa.
Rosária Maria Conceição Moura Amador . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar manutenção . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativa.

(Não careceram de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

23 de Outubro de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Letras

Contrato n.o 2366/2001. — Por despacho do vice-reitor de 31 de
Agosto de 2001, proferido por delegação do reitor:

Patrícia Regina Esteves do Couto, professora do 2.o ciclo do ensino
básico — renovada a requisição, por conveniência urgente de ser-
viço, por mais um ano, com efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Fernanda Gil Costa.

Contrato n.o 2367/2001. — Por despacho do vice-reitor de 31 de
Agosto de 2001, proferido por delegado do reitor:

Maria Teresa Lur Carvalho Lopes Gameiro, professora efectiva do
8.o grupo B — renovada a requisição, por conveniência urgente de
serviço, por mais um ano, com efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Fernanda Gil Costa.

Contrato n.o 2368/2001. — Por despacho do vice-reitor de 31 de
Agosto de 2001, proferido por delegação do reitor:

Maria Cristina de Almeida Serôdio, professora do secundário — reno-
vada a requisição, por conveniência urgente de serviço, por mais
um ano, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Fernanda Gil Costa.

Contrato n.o 2369/2001. — Por despacho do vice-reitor de 31 de
Agosto de 2001, proferido por delegação do reitor:

Maria Armanda Martins da Costa, professora do secundário — reno-
vada a requisição, por conveniência urgente de serviço, por mais
um ano, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Fernanda Gil Costa.

Contrato n.o 2370/2001. — Por despacho do vice-reitor de 31 de
Agosto de 2001, proferido por delegação do reitor:

Luís Filipe Rodrigues Pestana Teixeira, professor do secundá-
rio — renovada a requisição, por conveniência urgente de serviço,
por mais um ano, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Fernanda Gil Costa.

Contrato n.o 2371/2001. — Por despacho do vice-reitor de 31 de
Agosto de 2001, proferido por delegação do reitor:

José Carlos Dórdio Nobre da Silveira, professor do secundá-
rio — renovada a requisição, por conveniência urgente de serviço,
por mais um ano, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Fernanda Gil Costa.

Contrato n.o 2372/2001. — Por despacho do vice-reitor de 31 de
Agosto de 2001, proferido por delegação do reitor:

Cristina Bela Silva Duarte, professora do secundário — renovada a
requisição, por conveniência urgente de serviço, por mais um ano,
com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Fernanda Gil Costa.

Contrato n.o 2373/2001. — Por despacho do vice-reitor de 31 de
Agosto de 2001, proferido por delegação do reitor:

Ana Maria Homem Leal de Faria, professora do secundário — reno-
vada a requisição, por conveniência urgente de serviço, por mais
um ano, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Fernanda Gil Costa.

Contrato n.o 2374/2001. — Por despacho do vice-reitor de 31 de
Agosto de 2001, proferido por delegação do reitor:

Ana Luísa Piedade Melro Blazer Gaspar Costa, professora do secun-
dário — renovada a requisição, por conveniência urgente de serviço,
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por mais um ano, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Fernanda Gil Costa.

Contrato n.o 2375/2001. — Por despacho do vice-reitor de 31 de
Agosto de 2001, proferido por delegação do reitor:

Ana Dulce Ribeiro Caroça de Seabra, professora do 2.o ciclo do ensino
básico — renovada a requisição, por conveniência urgente de ser-
viço, por mais um ano, com efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Fernanda Gil Costa.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 23 020/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho científico de 23 de Outubro de 2001, proferido
por delegação de competências:

Designados os seguintes professores para integrarem o júri das provas
de mestrado em Ciências da Educação requeridas pela licenciada
Maria Clara Monteiro Ferreira da Cruz França:

Presidente — Doutor António Manuel Seixas Sampaio da Nóvoa,
professor catedrático da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação da Universidade de Lisboa.

Vogais:

Doutor António José Escorrega de Oliveira Candeias, pro-
fessor auxiliar da Faculdade de Ciências Sociais e Huma-
nas da Universidade Nova de Lisboa.

Doutor João da Silva Amado, professor auxiliar da Facul-
dade de Psicologia e de Ciências da Educação da Uni-
versidade de Lisboa.

23 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Danilo Rodrigues Silva.

Despacho n.o 23 021/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho científico de 23 de Outubro de 2001, proferido
por delegação de competências:

Designados os seguintes professores para integrarem o júri das provas
de mestrado em Ciências da Educação requeridas pela licenciada
Cecília Margarida Couto de Almeida Gonçalves:

Presidente — Doutor José João Ramos Paz Barroso, professor
associado da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Edu-
cação da Universidade de Lisboa.

Vogais:

Doutor Gerhard Otto Doderer, professor catedrático da
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Doutor Natércio Augusto Garção Afonso, professor auxiliar
convidado da Faculdade de Psicologia e de Ciências da
Educação da Universidade de Lisboa.

23 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Danilo Rodrigues Silva.

Despacho n.o 23 022/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho científico de 23 de Outubro de 2001, proferido
por delegação de competências:

Designados os seguintes professores para integrarem o júri das provas
de mestrado em Ciências da Educação requeridas pela licenciada
Ana Sofia Alves da Silva Cardoso Viseu:

Presidente — Doutor José João Ramos Barroso, professor asso-
ciado da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade de Lisboa.

Vogais:

Doutor Vito José de Jesus Carioca, professor-coordenador
da Escola Superior de Educação de Beja.

Doutor Natércio Augusto Garção Afonso, professor auxiliar
convidado da Faculdade de Psicologia e de Ciências da
Educação da Universidade de Lisboa.

23 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Danilo Rodrigues Silva.

Despacho n.o 23 023/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho científico de 23 de Outubro de 2001, proferido
por delegação de competências:

Designados os seguintes professores para integrarem o júri de reco-
nhecimento de habilitações a nível de mestrado requeridas pela
licenciada Magda Patrícia Sánchez Rivas:

Presidente — Doutor Leonel Garcia Marques, professor auxiliar
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da
Universidade de Lisboa.

Vogais:

Doutora Maria Luísa Soares Almeida Pedroso Lima, pro-
fessora associada do Instituto Superior de Ciências do
Trabalho e da Empresa.

Doutor José Manuel da Palma Oliveira, professor auxiliar
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade de Lisboa.

23 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Danilo Rodrigues Silva.

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Despacho n.o 23 024/2001 (2.a série). — Por despacho da vice-
-reitora da Universidade da Madeira, Prof.a Doutora Maria Elisete
Machado Pereira da Rocha Almeida, de 21 de Março de 2001, pro-
ferido por delegação de competências (despacho n.o 19 205/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 220, de 22 de Setembro
de 2000):

Licenciada Carla Marta Freitas Martins — autorizado o contrato
administrativo de provimento como assistente convidada no Depar-
tamento de Estudos Romanísticos, a tempo parcial (30 %), válido
pelo período de 12 de Fevereiro a 3 de Agosto de 2001.

Por despacho do reitor da Universidade da Madeira de 7 de Agosto
de 2001:

Licenciado Mário Franco Barros, leitor do Departamento de Estudos
Anglísticos e Germanísticos — autorizada a equiparação a bolseiro
no País, com vencimento, no período de 26 a 29 de Julho de 2001.

Por despacho da vice-reitora da Universidade da Madeira,
Prof.a Doutora Maria Elisete Machado Pereira da Rocha Almeida,
de 9 de Agosto de 2001, proferido por delegação de competências
(despacho n.o 19 205/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 220, de 22 de Setembro de 2000):

Mestre Anne Martina Emonts, assistente no Departamento de Estudos
Anglísticos e Germanísticos — autorizada a equiparação a bolseiro
no estrangeiro, com vencimento, no período de 17 a 25 de Julho
de 2001.

Por despacho do reitor da Universidade da Madeira de 4 de Outubro
de 2001:

Licenciada Jane Franco Spínola, assistente estagiária do Departa-
mento de Estudos Anglísticos e Germanísticos — renovado o con-
trato administrativo de provimento celebrado em 16 de Dezembro
de 1998, por um ano, com efeitos a partir de 16 de Dezembro
de 2001, nos termos do artigo 29.o, n.o 1, do ECDU (Estatuto
da Carreira Docente Universitária).

Por despacho do reitor da Universidade da Madeira de 10 de Setem-
bro de 2001:

Mestre Maria Álvaro Rosa Rebelo Silva Mendonça, leitora do Depar-
tamento de Estudos Anglísticos e Germanísticos — renovado o con-
trato administrativo de provimento celebrado em 18 de Setembro
de 2000, por três anos, com efeitos a partir de 18 de Setembro
de 2001, nos termos do artigo 33.o do ECDU (Estatuto da Carreira
Docente Universitária).

(Isentos de fiscalização prévia da Secção Regional da Madeira
do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2001. — A Administradora, (Assinatura ilegível.)
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UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 13 481/2001 (2.a série). — Por despacho de 9 de Outu-
bro de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa, por dele-
gação de competências:

Doutor Corneliu Cismasiu — celebrado contrato administrativo de
provimento como professor auxiliar provisório, com efeitos a partir
de 9 de Outubro de 2001, por cinco anos, com direito ao vencimento
mensal correspondente ao escalão 1, índice 195, a que se refere
o anexo n.o 1 ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, alte-
rado pelo Decreto-Lei n.o 373/99, de 18 de Setembro, ficando res-
cindido o anterior contrato à data do início de funções.

Doutor Fernando Manuel Pereira da Costa Brito e Abreu — cele-
brado contrato administrativo de provimento como professor auxi-
liar provisório, com efeitos a partir de 18 de Junho 2001, por cinco
anos, com direito ao vencimento mensal correspondente ao esca-
lão 1, índice 195, a que se refere o anexo n.o 1 ao Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 373/99, de 18 de Setembro, ficando rescindido o anterior contrato
à data do início de funções.

Doutora Isabel Maria Oitavem Fonseca da Rocha — celebrado con-
trato administrativo de provimento como professora auxiliar pro-
visória, com efeitos a partir de 5 de Julho de 2001, por cinco anos,
com direito ao vencimento mensal correspondente ao escalão 1,
índice 195, a que se refere o anexo n.o 1 ao Decreto-Lei n.o 408/89,
de 18 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 373/99, de 18
de Setembro, ficando rescindido o anterior contrato à data do início
de funções.

Mestre Pedro Miguel Negrão Maló — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento, por conveniência urgente de serviço, como
assistente, por seis anos, prorrogável nos termos da lei, com efeitos
a partir de 20 de Junho de 2001, com direito ao vencimento mensal
correspondente ao escalão 1, índice 140, a que se refere o anexo
n.o 1 ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 373/99, de 18 de Setembro, ficando rescindido o
anterior contrato à data do início de funções.

Mestre Rui Manuel Leitão Tavares — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento, por conveniência urgente de serviço, como
assistente, por seis anos, prorrogável nos termos da lei, com efeitos
a partir de 26 de Junho de 2001, com direito ao vencimento mensal
correspondente ao escalão 1, índice 140, a que se refere o anexo
n.o 1 ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 373/99, de 18 de Setembro, ficando rescindido o
anterior contrato à data do início de funções.

Licenciado João Manuel Calado Lagartixo — celebrado contrato
administrativo de provimento, por conveniência urgente de serviço,
como assistente convidado a 100 %, com efeitos a partir de 15
de Outubro de 2001, com direito ao vencimento mensal corres-
pondente ao escalão 3, índice 155, a que se refere o anexo n.o 1
ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 373/99, de 18 de Setembro, ficando rescindido o anterior
contrato à data do início de funções.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Outubro de 2001. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

Faculdade de Economia

Contrato n.o 2376/2001:

Licenciada Susana Cristina Melo dos Anjos Narciso — contratada,
em regime de contrato administrativo de provimento, por conve-
niência urgente de serviço, como assistente convidada, em regime
de tempo integral, a partir de 15 de Setembro de 2001, por um
ano, por despacho de 16 de Outubro de 2001 do vice-reitor da
UNL, por delegação de competências. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2001. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues
Louro Bicho.

Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Despacho (extracto) n.o 23 025/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Outubro de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, proferido por delegação de competências, foi prorrogado
o contrato administrativo de provimento como assistente de inves-

tigação à licenciada Maria da Luz Marques Martins até à realização
de provas de doutoramento, com efeitos a 30 de Setembro de 2001.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2001. — A Secretária Executiva, em regime de
substituição, Maria José Faria de Freitas.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Faculdade de Arquitectura

Aviso n.o 13 482/2001 (2.a série). — Por despacho de 17 de Outu-
bro de 2001 do presidente do conselho directivo, proferido por sub-
delegação de competências do reitor da Universidade do Porto:

Doutor Rui Manuel Trindade Braz Afonso, professor auxiliar — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País no período de 19 a
24 de Outubro de 2001.

17 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Domingos Tavares.

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 23 026/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do director da Faculdade de Ciências, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

De 17 de Outubro de 2001:

À Prof.a Doutora Deolinda Maria dos Santos Flores Marcelo da Fon-
seca, professora auxiliar — no período de 23 a 26 de Outubro de
2001.

Ao Prof. Doutor João Pedro Pedroso Ramos dos Santos, professor
auxiliar — no período de 26 de Outubro a 5 de Novembro de 2001.

À Prof.a Doutora Maria dos Anjos Marques Ribeiro, professora auxi-
liar — no período de 21 a 28 de Outubro de 2001.

À Prof.a Doutora Maria Armanda Viana Antunes Guimarães Silva
Dória, professora auxiliar — no período de 21 a 28 de Outubro
de 2001.

À Prof.a Doutora Maria João Ribeiro Nunes Ramos, professora asso-
ciada — no período de 2 a 4 de Novembro de 2001.

À Prof.a Doutora Maria Manuela Coelho Marques, professora asso-
ciada — no período de 23 a 26 de Outubro de 2001.

De 16 de Outubro de 2001:

À Prof.a Doutora Maria João Ribeiro Nunes Ramos, professora asso-
ciada — no período de 17 a 20 de Outubro de 2001.

Concedida equiparação a bolseiro no País:

De 16 de Outubro de 2001:

Ao Prof. Doutor João Pedro Pedroso Ramos dos Santos, professor
auxiliar — no dia 17 de Outubro de 2001.

17 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços Académicos
e de Pessoal, José Rodrigues da Rocha.

Faculdade de Direito

Rectificação n.o 2558/2001. — Aviso n.o 10 086/2001, referente
ao concurso externo de ingresso para a admissão de um estagiário da
carreira técnica superior (área de relações públicas) da Faculdade de
Direito da Universidade do Porto, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 184, de 9 de Agosto de 2001. — Por ter saído com ine-
xactidão a publicação, no Diário da República, 2.a série, n.o 184, de
9 de Agosto de 2001, do aviso de abertura em epígrafe, rectifica-se
que, no n.o 10.1.1 , alínea b), onde se lê «Estatutos da Universidade
do Porto (Diário da República, 2.a série, n.o 178, de 4 de Agosto
de 1989)» deve ler-se «Estatutos da Universidade do Porto (Diário
da República, 2.a série, n.o 178, de 4 de Agosto de 1989) e primeira
alteração aos Estatutos da Universidade do Porto, publicada no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 114, de 17 de Maio de 2001 (Despacho
Normativo n.o 23/2001)».

10 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Direc-
tivo, (Assinatura ilegível.)
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Rectificação n.o 2559/2001. — Aviso n.o 10 613/2001, referente ao
concurso externo de ingresso para o provimento de um lugar de assistente
administrativo da Faculdade de Direito da Universidade do Porto, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 197, de 25 de Agosto de
2001. — Por ter saído com inexactidão a publicação no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 197, de 25 de Agosto de 2001, do aviso de abertura
em epígrafe, rectifica-se que, na prova de conhecimentos gerais, onde
se lê «Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho» deve ler-se «Decreto-Lei
n.o 184/89, de 2 de Junho, alterado pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio»
e onde se lê «Decreto-Lei n.o 70/2000, de 5 de Maio» deve ler-se
«Decreto-Lei n.o 70/2000, de 4 de Maio» e, na prova de conhecimentos
específicos, na legislação relativa à contabilidade, ao inventário e
cadastro dos bens do Estado e aos Serviços Académicos, onde se
lê «Decreto-Lei n.o 562/99, de 21 de Dezembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 362/2000, de 16 de Dezembro — classificação económica
das receitas e das despesas públicas» deve ler-se «Decreto-Lei
n.o 562/99, de 21 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 321/2000,
de 16 de Dezembro — classificação económica das receitas e das des-
pesas públicas», onde se lê «Decreto-Lei n.o 143/2000, de 27 de Setem-
bro — regula as aquisições por via electrónica» deve ler-se «resolução
n.o 143/2000, de 27 de Setembro, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 224 — regula as aquisições por via electrónica», onde
se lê «Decreto-Lei n.o 113/97, de 16 de Setembro — propinas no ensino
superior» deve ler-se «Lei n.o 113/97, de 16 de Setembro — propinas
no ensino superior» e onde se lê «Lei n.o 304/97, de 8 de Novem-
bro — idem» deve ler-se «Decreto-Lei n.o 304/97, de 8 de Novem-
bro — idem».

10 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Rectificação n.o 2560/2001. — Aviso n.o 10 008/2001, referente ao
concurso externo de ingresso para a admissão de um técnico superior
de 2.a classe da carreira técnica superior de biblioteca e documentação
do quadro da Faculdade de Direito da Universidade do Porto, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 183, de 8 de Agosto de 2001. — Por
ter saído com inexactidão, no Diário da República, 2.a série, n.o 183,
de 8 de Agosto de 2001, do aviso de abertura em epígrafe, rectifica-se
que, no n.o 10.1.1, alínea b), onde se lê «Estatutos da Universidade
do Porto (Diário da República, 2.a série, n.o 178, de 4 de Agosto
de 1989)» deve ler-se «Estatutos da Universidade do Porto (Diário
da República, 2.a série, n.o 178, de 4 de Agosto de 1989) e primeira
alteração aos Estatutos da Universidade do Porto, publicada no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 114, de 17 de Maio de 2001 (Despacho
Normativo n.o 23/2001)».

10 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior Técnico

Aviso n.o 13 483/2001 (2.a série). — O presidente do Instituto
Superior Técnico, ao abrigo da competência que lhe foi conferida
por delegação pelo despacho de 29 de Janeiro de 2001, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 33, de 8 de Fevereiro de 2001,
faz saber que se encontra aberto concurso documental pelo período
de 30 dias, contados do dia imediato àquele em que o presente edital
for publicado no Diário da República, para provimento no quadro
do pessoal docente do Instituto Superior Técnico dos seguintes lugares
de professor associado do departamento abaixo indicado:

Departamento de Engenharia Electrotécnica e de Computado-
res — duas vagas.

Em conformidade com os artigos 37.o, 38.o, 41.o, 42.o e 43.o do
Estatuto da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade (anexo);

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade, desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa, ou equivalente, e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada como ade-
quada à área da disciplina ou grupo de disciplinas para que

foi aberto concurso, que contem, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço na qualidade de docentes universitários.

II — 1 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do capítulo I;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com a indicação das obras e trabalhos
efectuados e publicados, bem como das actividades pedagó-
gicas desenvolvidas. Facultativamente poderão apresentar
nota de quaisquer serviços prestados à ciência e ao ensino
(trabalhos de divulgação, etc.);

c) Certidão de registo de nascimento;
d) Bilhete de identidade ou pública-forma;
e) Certidão de registo criminal;
f) Atestado médico comprovativo de não sofrer de doença con-

tagiosa e possuir a robustez necessária para o exercício do
cargo;

g) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis de recru-
tamento militar;

h) Quaisquer outros elementos que ilustrem a sua aptidão para
o exercício do cargo a prover e que o interessado entenda
dever apresentar para o efeito.

Os documentos a que aludem as alíneas c) a g) podem ser subs-
tituídos por declaração prestada no requerimento e sob compromisso
de honra onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a
sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas.

2 — Os candidatos deverão indicar no requerimento os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu;
f) Profissão;
g) Residência ou endereço de contacto.

III — 1 — O IST comunicará aos candidatos, no prazo de três dias,
o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual se
baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento, por parte
daqueles, das condições para tal estabelecidas.

2 — Após a admissão dos candidatos ao concurso deverão estes
entregar, nos 30 dias subsequentes ao da recepção do despacho de
admissão:

a) Dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no
seu curriculum vitae;

b) Quinze exemplares, impressos ou policopiados, de um rela-
tório que inclua o programa, os conteúdos e os métodos de
ensino teórico e prático das matérias da disciplina ou de uma
das disciplinas do grupo a que respeita o concurso.

IV — Na primeira reunião do júri, constituído nos termos do
artigo 46.o e do n.o 1.o do artigo 50.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária (ECDU), anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, que
terá lugar nos 30 dias imediatos ao da publicação no Diário da Repú-
blica, do referido júri, será analisada e discutida a admissão ou a
exclusão dos candidatos.

V — A ordenação dos candidatos ao concurso fundamentar-se-á
no mérito científico e pedagógico do curriculum vitae de cada um
deles, mas também no valor pedagógico e científico do relatório refe-
rido no n.o 2 do artigo 44.o do ECDU.

O preceituado nos capítulos anteriores encontra fundamento legal
no n.o 2 do artigo 44.o e nos artigos 46.o, 47.o, 48.o, no n.o 2 do
artigo 49.o, e nos artigos 50.o, 51.o e 52.o ECDU.

VI — De acordo com o determinado no despacho conjunto
n.o 373/2000, de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Janeiro de 2000, faz-se constar a seguinte menção:
«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

E para constar se lavrou o presente aviso que vai ser afixado nos
lugares de estilo.

17 de Outubro de 2001. — O Presidente, Carlos Matos Ferreira.
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ANEXO

Departamento de Engenharia Electrotécnica
e de Computadores

Professor associado:

1 vaga na área científica de Telecomunicações;
1 vaga nas áreas científicas de Máquinas Eléctricas ou Electrónica

de Potência ou Energia ou Sistemas ou Sistemas e Controlo.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Despacho (extracto) n.o 23 027/2001 (2.a série). — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, na sequência de concurso interno
de acesso limitado para um lugar de coordenador, área de Higiene
e Sanidade, Clínicas Veterinárias, Fitotecnia e Agricultura, aberto
por aviso interno de 11 de Fevereiro de 2000, foi nomeado defi-
nitivamente no lugar de coordenador o candidato João Marques da
Nóbrega, ficando exonerado das anteriores funções, com efeitos a
partir de 24 de Fevereiro de 2001, nos termos da alínea b) do n.o 2
do artigo 128.o do Código do Procedimento Administrativo. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Outubro de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Edital n.o 748/2001 (2.a série). — Doutor José Manuel Gaspar
Torres Pereira, professor catedrático e reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, faz saber que, pelo prazo de 30 dias contados
do dia imediato àquele em que o presente edital for publicado no
Diário da República, se abre concurso documental para provimento
de um lugar de professor associado na área de Linguística Portu-
guesa/História da Língua da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

Em conformidade com o disposto nos artigos 37.o, 38.o, 39.o, 41.o,
42.o, 43.o e 44.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, rati-
ficado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola ou departamento da mesma ou de diferente uni-
versidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa ou equivalente e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas ou com habilitação
equivalente em especialidade considerada adequada à área
de disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto con-
curso e que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo serviço
na qualidade de docentes universitários.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o I;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas;

c) Certidão do registo criminal;
d) Atestado de robustez física;
e) Certificado, passado pelo dispensário oficial antituberculoso,

comprovativo de ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou de vacinação BCG;

f) Documento comprovativo de ter cumprido as obrigações da
Lei do Serviço Militar;

g) Bilhete de identidade.

Os documentos a que aludem as alíneas c) a f) podem ser subs-
tituídos por declaração prestada no requerimento, sob compromisso
de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a

sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

III — A reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três dias
contados do termo do prazo do concurso, o despacho de admissão,
o qual se baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento,
por parte daqueles, das condições estabelecidas.

IV — Após a admissão dos candidatos ao concurso deverão estes
entregar, nos 30 dias subsequentes ao da recepção do despacho de
admissão, dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados
no seu curriculum vitae e ainda apresentar naquele prazo 15 exemplares
impressos ou policopiados de um relatório que inclua o programa,
os conteúdos e os métodos de ensino teórico e prático das matérias
da disciplina ou de uma das disciplinas do grupo a que respeita o
concurso.

V — O concurso destina-se, de acordo com o estabelecido no
artigo 38.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, a averiguar
o mérito da obra científica dos candidatos, a sua capacidade de inves-
tigação e o valor da actividade pedagógica já desenvolvida, na obser-
vância do consagrado no artigo 48.o e no n.o 2 do artigo 49.o

VI — A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o,
47.o, 51.o e 53.o da lei atrás citada.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

22 de Outubro de 2001. — O Reitor, José Manuel Gaspar Torres
Pereira.

Rectificação n.o 2561/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 240, de 16 de Outubro de 2001,
o despacho n.o 21 531/2001, rectifica-se que onde se lê «Por despacho
de 27 de Setembro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro foi autorizada a nomeação provisória, por
um ano, de Cristóvão Lucas dos Santos como técnico de 2.a classe
do quadro desta Universidade, com efeitos a partir da data de posse.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)» deve ler-se
«Para os devidos efeitos se torna público que, em 16 de Outubro
de 2001, foi celebrado contrato administrativo de provimento, por
um ano, com o técnico de 2.a classe (estagiário), bacharel em Enge-
nharia Mecânica, Cristóvão Lucas dos Santos, podendo o mesmo ser
prorrogado, nos termos das disposições legais, para estágio da carreira
técnica, a que corresponde a remuneração de 130 200$ (E 649,43),
ao abrigo do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho,
e da alínea c) do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro. O candidato foi aprovado no concurso externo
de ingresso, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)».

22 de Outubro de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 23 028/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — De acordo com o disposto no n.o 1 do artigo 18.o da Lei
n.o 54/90, de 5 de Setembro, e no n.o 2 do artigo 35.o do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, na nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, delego no professor-adjunto José
Adriano Gomes Pires, enquanto presidente da Escola Superior de
Tecnologia e Gestão de Bragança, poderes para:

a) Autorizar que os funcionários e agentes, bem como os demais
contratados não docentes, se possam deslocar em serviço sem-
pre que a exigência do serviço o imponha, não englobando
esta autorização a deslocação em viatura própria;

b) Autorizar a inscrição e a participação desses funcionários em
acções de formação no País;

c) Autorizar, nos termos da lei, os pedidos de regularização de
pontualidade e assiduidade dos funcionários não docentes
adstritos à Escola;

d) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário ao pessoal
não docente;

e) Autorizar a cedência temporária de instalações para fins
educativos.

Subdelego no mesmo presidente competência para autorizar a rea-
lização de despesas com a aquisição de bens e serviços incluídos nas
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rubricas 020101 a 020310, sem dispensa de realização de concurso
público ou limitado, até ao montante anual concedido para essas
aquisições.

Ratifico todos os actos praticados pelo delegado a partir da data
da sua tomada de posse, desde que os mesmos se insiram no âmbito
das competências agora delegadas.

18 de Setembro de 2001. — O Presidente, Dionísio Afonso Gon-
çalves.

Despacho n.o 23 029/2001 (2.a série). — Por despacho de 2
de Outubro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de
Setembro:

Licenciado Miguel Ângelo Vilela Rodrigues — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão de Mirandela, deste Instituto, em regime de exclusividade,
com efeitos a partir de 3 de Outubro de 2001 e pelo período de
um ano, vencendo mensalmente 288 800$.

1 de Outubro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 23 030/2001 (2.a série). — Por despacho de 2
de Outubro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de
Setembro:

Mestre Aida Maria Oliveira Carvalho — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para o exercício das funções de equiparada
a assistência do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia e
Gestão de Mirandela, deste Instituto, em regime de exclusividade,
com efeitos a partir de 3 de Outubro de 2001 e pelo período de
um ano, vencendo mensalmente 288 800$.

22 de Outubro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 23 031/2001 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Outubro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Manuela Lopes Sampaio Carvalhais Mergulhão — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para o exercício de funções
de técnica de 2.a classe, da Escola Superior de Educação, deste
Instituto, correspondendo-lhe a remuneração mensal ilíquida refe-
renciada na escala salarial constante do anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

22 de Outubro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 23 032/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco:

Isabel Margarida Horta Ribeiro Antunes, assistente do 2.o triénio
da Escola Superior Agrária do Instituto Politécnico de Castelo
Branco — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
compreendido entre 23 e 26 de Outubro de 2001.

17 de Outubro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DE COIMBRA

Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra

Rectificação n.o 2562/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 21 684/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 242, de 18 de Outubro de 2001, rectifica-se que onde
se lê «A aceitação da nomeação produzirá efeitos a partir de 15 de
Outubro de 2001,» deve ler-se «A aceitação da nomeação produzirá
efeitos a partir de 1 de Novembro de 2001,».

19 de Outubro de 2001. — A Directora, Maria de Fátima Carvalho
Rosado.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 13 484/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Politécnico da Guarda de 11 de Outubro de 2001:

Mestre Maria Manuela André Alves Simões — autorizada a nomeação
como professora-adjunta da Escola Superior de Tecnologia e Ges-
tão, pelo período de três anos, com efeitos a partir da data da
publicação do presente aviso no Diário da República.

19 de Outubro de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro
Mendes.

Aviso n.o 13 485/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Politécnico da Guarda de 24 de Outubro de 2001 (des-
pacho n.o 64/P.IPG/01), após homologação do resultado eleitoral, de
8 de Outubro de 2001, no uso da competência atribuída pelo artigo 32.o
da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro, em conjugação com o disposto
no artigo 32.o dos Estatutos do Instituto Politécnico da Guarda, Des-
pacho Normativo n.o 765/94, de 25 de Novembro, publicado no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 273, de 25 de Novembro de 1994, é
nomeado, em regime de comissão de serviço, para o exercício do
cargo de director da Escola Superior de Educação da Guarda, o pro-
fessor-adjunto Joaquim Manuel Fernandes Brigas.

24 de Outubro de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Mendes.

Aviso n.o 13 486/2001 (2.a série). — Por despacho de 11 de Outu-
bro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Paula Maria Afonso Marques Monteiro — autorizado o contrato
administrativo de provimento para exercer funções na Escola Supe-
rior de Educação, com a categoria de encarregada de trabalhos,
por conveniência urgente de serviço, a partir de 1 de Outubro
de 2001, pelo período de um ano, renovável por períodos bienais,
com o vencimento correspondente ao índice 285 do estatuto remu-
neratório dos funcionários e agentes da Administração Pública.

24 de Outubro de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro
Mendes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho (extracto) n.o 23 033/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Outubro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria:

Autorizada a celebração de contrato administrativo de provi-
mento, após concurso documental, como professor-adjunto de
nomeação provisória da Escola Superior de Tecnologia do
Mar deste Instituto, com efeitos a partir da publicação do
presente despacho (extracto) e válido pelo período de três
anos:

Ana Sofia da Costa Viana, da área científica de Economia, Gestão
e Marketing — Gestão Turística e Hoteleira.

Júlio Alberto Silva Coelho, da área científica de Economia, Gestão
e Marketing — Engenharia Naval e Industrial.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Outubro de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Escola Superior de Comunicação Social

Despacho n.o 23 034/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 8 de Outubro de 2001:

Maria Engrácia Duarte Maria dos Santos de Mendonça Belo — auto-
rizada a renovação do contrato administrativo de provimento como
equiparada a professora-adjunta, em regime de tempo integral, para
a Escola Superior de Comunicação Social do Instituto Politécnico
de Lisboa, por um período de dois anos e com início em 1 de
Novembro de 2001, auferindo a remuneração mensal ilíquida de
356 100$. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Fernando Leopoldo Severino Otero.
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Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Despacho (extracto) n.o 23 035/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Outubro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Lisboa:

Licenciada Isabel Maria Carreto Leitão Tavares, equiparado a assis-
tente do 2.o triénio — autorizada a rescisão do contrato com efeitos
a partir de 1 de Outubro de 2001.

22 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Alberto da Silva Barata.

Despacho (extracto) n.o 23 036/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Setembro de 2001 do presidente do Instituto Poli-
técnico de Lisboa:

Licenciada Maria João Pereira de Almeida Ferro Berkeley Cot-
ter — autorizada a renovação do contrato administrativo de pro-
vimento para exercer funções de equiparada a assistente do 1.o trié-
nio, além do quadro deste Instituto, por urgente conveniência de
serviço, por um biénio, com efeitos a partir de 1 de Outubro de
2001 e até 30 de Setembro de 2003. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

24 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Alberto da Silva Barata.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Escola Superior de Educação

Aviso n.o 13 487/2001 (2.a série). — Por despachos de 4 de
Janeiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre,
proferido no uso de competências subdelegadas, e de 26 de Junho
de 2001 da Secretaria-Geral do Ministério da Educação, foi autorizada
a transferência de Irene Maria Morais Melita do quadro único do
referido Ministério para exercer funções de técnica profissional de
2.a classe (além do quadro) na Escola Superior de Educação, integrada
neste Instituto Politécnico, em comissão de serviço extraordinária,
com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001. (Isentos de visto prévio
do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Despacho n.o 23 037/2001 (2.a série). — Considerando o dis-
posto no artigo 23.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
e nos artigos 35.o a 37.o do Código do Procedimento Administrativo,
delego, com a faculdade de subdelegação, no presidente do conselho
directivo do Instituto Superior de Engenharia, engenheiro Vítor
Manuel Correia da Silva Santos, a presidência do júri do concurso
de provas públicas para professor-coordenador na área científica de
Engenharia Informática, grupo de disciplinas de Sistemas de Infor-
mação do quadro do mesmo Instituto, aberto pelo edital n.o 381/2001,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 120, de 24 de Maio
de 2001.

24 de Outubro de 2001. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

Edital n.o 749/2001 (2.a série). — Luís de Jesus Santos Soares,
professor catedrático da Universidade do Minho e presidente do Ins-
tituto Politécnico do Porto, ao abrigo da alínea h) do artigo 16.o
dos estatutos homologados pelo Despacho Normativo n.o 76/95, publi-
cado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 276, de 29 de Novembro
de 1995, faz saber que o júri do concurso de provas públicas para
o provimento de uma vaga de professor-coordenador do Instituto
Superior de Engenharia, na área científica de Engenharia Informática,
grupo de disciplinas de Sistemas de Computação, aberto pelo edital
n.o 340/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 107,
de 9 de Maio de 2001, é constituído por:

Presidente — Maria de Fátima Lopes da Silva Ramos Morgado,
professora-coordenadora, vice-presidente do Instituto Politéc-
nico do Porto.

Vogais:

Fernando Nunes Ferreira, professor catedrático da Facul-
dade de Engenharia, da Universidade do Porto.

Alexandre Júlio Teixeira dos Santos, professor associado
da Escola Superior de Engenharia da Universidade do
Minho.

Manuel Martins Barata, professor-coordenador do Instituto
Superior de Engenharia do Instituto Politécnico de
Lisboa.

Carlos Fernando da Silva Ramos, professor-coordenador
com agregação do Instituto Superior de Engenharia do
Instituto Politécnico do Porto.

Eduardo Manuel Médicis Tovar, professor-coordenador do
Instituto Superior de Engenharia do Instituto Politécnico
do Porto.

24 de Outubro de 2001. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

Edital n.o 750/2001 (2.a série). — Luís Jesus Santos Soares, pro-
fessor catedrático da Universidade do Minho e presidente do Instituto
Politécnico do Porto, ao abrigo da alínea h) do artigo 16.o dos estatutos
homologados pelo Despacho Normativo n.o 76/95, publicado no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 276, de 29 de Novembro de 1995, faz
saber que o júri do concurso de provas públicas para o provimento
de uma vaga de professor-coordenador do Instituto Superior de Enge-
nharia, na área científica de Engenharia Informática, grupo de dis-
ciplinas de Sistemas de Informação, aberto pelo edital n.o 381/2001,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 120, de 24 de Maio
de 2001, é constituído por:

Vogais:

José Carlos Ferreira Maia Neves, professor catedrático da
Escola de Engenharia da Universidade do Minho.

Raul Fernando de Almeida Moreira Vidal, professor asso-
ciado da Faculdade de Engenharia da Universidade do
Porto.

Hélder Jorge Pinheiro Pita, professor-coordenador do Ins-
tituto Superior de Engenharia do Instituto Politécnico
de Lisboa.

Carlos Fernando da Silva Ramos, professor-coordenador,
com agregação, do Instituto Superior de Engenharia do
Instituto Politécnico do Porto.

João Manuel Simões da Rocha, professor-coordenador do
Instituto Superior de Engenharia do Instituto Politécnico
do Porto.

24 de Outubro de 2001. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 23 038/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Agosto de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Maria Isabel Silva Cardoso Isidro Valente — autorizado o contrato
a termo certo como fotocopista, em substituição, por seis meses,
com início em 14 de Agosto de 2001, para exercer funções na
Escola Superior de Educação deste Instituto, por urgente conve-
niência de serviço, com a remuneração mensal de 81 200$.

21 de Setembro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 23 039/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Setembro de 2001 do vice-presidente do Instituto
Politécnico de Tomar, por delegação:

Carlos Alexandre Campos Pais Coelho — nomeação provisória como
professor-adjunto para a área científica de Materiais do Depar-
tamento de Engenharia Mecânica da Escola Superior de Tecnologia
de Abrantes do IPT, precedendo concurso, auferindo a remune-
ração correspondente ao escalão 1, índice 185, do estatuto remu-
neratório do pessoal docente do ensino superior politécnico para
esta categoria. (Nomeação isenta de fiscalização prévia por parte
do Tribunal de Contas.)

8 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Borges
Henriques Faria Paixão.

Despacho (extracto) n.o 23 040/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Julho de 2001 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Tomar, por delegação:

Cidália Maria Sousa da Silva Neves — renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a assistente do 1.o triénio
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em regime de exclusividade, por urgente conveniência de serviço,
para a Escola Superior de Tecnologia de Tomar do IPT, com início
em 1 de Setembro de 2001 e pelo período de dois anos, auferindo
a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 100, do estatuto
remuneratório do pessoal docente do ensino superior politécnico
para esta categoria.

Miguel de Barros Serra Cabral Moncada — contrato administrativo
de provimento como equiparado a professor-adjunto em regime
de tempo parcial (20 %), por urgente conveniência de serviço, para
a Escola Superior de Tecnologia de Tomar do IPT, com início
em 1 de Setembro de 2001 e pelo período de um ano, auferindo
a remuneração correspondente a 20 % do escalão 1, índice 185,
do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino superior
politécnico para esta categoria.

Por despacho de 13 de Setembro de 2001 do vice-presidente do
Instituto Politécnico de Tomar, por delegação:

Afonso Lemos de Proença — contrato administrativo de provimento
como equiparado a professor-coordenador em regime de acumu-
lação com a aposentação e o tempo parcial (30 %), por urgente
conveniência de serviço, para a Escola Superior de Tecnologia de
Tomar do IPT, com início em 1 de Setembro de 2001 e pelo período
de um ano, auferindo a remuneração correspondente a 50 % do
horário efectivamente exercido e relativamente ao escalão 1, índice
220, do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino supe-
rior politécnico para esta categoria.

Manuel Ribau Teixeira — contrato administrativo de provimento
como equiparado a professor-coordenador em regime de acumu-
lação com a aposentação e o tempo integral, por urgente con-
veniência de serviço, para a Escola Superior de Tecnologia de
Tomar do IPT, com início em 1 de Setembro de 2001 e pelo período
de um ano, auferindo a remuneração correspondente a 50 % do
horário efectivamente exercido e relativamente ao escalão 1,
índice 220, do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino
superior politécnico para esta categoria.

12 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Borges
Henriques Faria Paixão.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Contrato (extracto) n.o 2377/2001. — Por despacho de 25 de
Setembro de 2001 do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico
de Viana do Castelo:

Bacharel Teresa Maria Barbosa Araújo, assistente administrativa prin-
cipal da Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Insti-
tuto — contratada, precedendo concurso, como técnica de 2.a classe
para a mesma Escola, com efeitos a partir da data da sua publicação
no Diário da República, ficando rescindido o contrato anterior a
partir da mesma data (vencimento correspondente ao escalão 1,

índice 285, da tabela do regime geral da função pública). (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Outubro de 2001. — O Administrador, Armando Faria
Menezes.

Contrato (extracto) n.o 2378/2001. — Por despacho de 19 de
Outubro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Rosa Maria do Carmo Rodrigues, assistente administrativa principal
na Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto —
nomeada, em regime de comissão extraordinária de serviço, pre-
cedendo concurso, assistente administrativa especialista, para a
mesma Escola, com efeitos a partir da data da aceitação, ficando
exonerada das funções anteriores a partir da mesma data (ven-
cimento correspondente ao escalão 1, índice 270, da tabela do
regime geral da Administração Pública). (Isento de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas.)

22 de Outubro de 2001. — O Administrador, Armando Faria
Menezes.

Contrato (extracto) n.o 2379/2001. — Por despacho de 19 de
Outubro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Olinda Rosa Rodrigues Teixeira Lopes Correia, técnica profissional
de 2.a classe de BD, de nomeação definitiva, na Escola Superior
de Tecnologia e Gestão deste Instituto — nomeada, precedendo
concurso, técnica profissional de 1.a classe de BD para a mesma
Escola, com efeitos a partir da data da aceitação, ficando exonerada
das funções anteriores a partir da mesma data (vencimento cor-
respondente ao escalão 1, índice 215, da tabela do regime geral
da Administração Pública). (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

22 de Outubro de 2001. — O Administrador, Armando Faria
Menezes.

Contrato n.o 2380/2001. — Por despacho de 19 de Outubro de
2001 do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Mário Fernando da Silva Rego, assistente administrativo, de nomeação
definitiva, na Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Ins-
tituto — nomeado, precedendo concurso, como assistente adminis-
trativo principal para a mesma Escola, com efeitos a partir da data
da aceitação, ficando exonerado das funções anteriores a partir
da mesma data (vencimento correspondente ao escalão 1,
índice 215, da tabela do regime geral da Administração Pública).
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Outubro de 2001. — O Administrador, Armando Faria
Menezes.
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